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Sumário 

O qu e auditámos? 

O Tribunal de Contas procedeu à verificação da correção do cálcu lo do valor do Cost, 
/nsurance and Freight- CIF - nos gases de petróleo liquefeito, que constitu i uma das 
componentes da fó rmula de cálculo do preço máximo de venda ao público daquele produto 
petrolrfero e energético. 

A verifi cação da correção do cálculo do valor do CI F abrangeu o perfodo de janeiro de 2019 
a janei ro de 2023, inclusive. 

O que concluímos? 

• O CIF corresponde ao custo do produto na origem, que é dado pelo custo médio 
ponderado pelas quantidades adquiridas pelas entidades distribuidoras acrescido 
dos encargos bancários re lativos à importação do produto e impos ições aduaneiras 
(2,o6%xCI F) . 

• Nos meses de março e junho de 2019, a Norma-Açores, S.A. , comun icou ao 
FRACDE valores de CIF médios ponderados nulos, s ituação que a entidade públ ica 
considerou incompatível com a freq uência do abastecimento dos GPL à Região 
Autónoma dos Açores. 

• Após as solicitações efetuadas com vista à confirmação documental dos dados 
recebidos, o FRACDE tomou conhecimento que a Norm a-Açores , S.A. , procedia ao 
cálcu lo do CIF médio ponderado sem ter po r su porte os documentos 
comprovativos dos dados (CIF e quantidades) comun icados pelas entid ades 
d istribuidoras. 

• Os dados relativos ao CIF e às respetivas quantidades têm s ido comunicados pela 
Ga lp Açores, S.A., e pela Rubis Energ ia Portugal, S.A., que, não o bstante as 
diligências encetadas pelo FRAC DE, permaneceram sem fornecer os documentos 
de suporte necessários à sua confirmação. 

• Face à recusa de facu ltar os referidos documentos, que obstaculi zou a verificação 
da conformidade dos dados comun icados, o FRACDE decidiu não calcular o CIF 
médio ponderado, tendo utilizado no cá lcu lo do PMVP do GPL nos últ imos 26 
meses - dezem bro de 2019 a janeiro de 2023 - o valor que lhe foi comunicado pela 
No rma-Aço res , S.A., e que se reporta ao mês de novembro de 2019. 

• É neste contexto de impossibilidade de validação dos dados comunicados, uma vez 
que não foram facultados os documentos de suporte dos mesmos, que a entidade 
pública deixou de fazer o apuramento mensal do fator de uniformi zação, sendo que 
a conta do GPL não tem qua lquer movimento desde dezembro de 2019, não tendo 
havido lugar a regularização do acerto do FU do GPL. 
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• A documentação remetida pela Rubis Energia, S.A., ao Tribunal de Contas permite 
confi rmar os dados (CIF's e quantidades) comunicados à Norm a-Açores, S.A., e, 

posteriormente, ao Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento 
Económico, entre outubro de 2019 e janeiro de 2023 inclusive, considerando o 

âmbito temporal da aud itoria, mas o mesmo já não se verificou relativamente à Galp 
Açores, S.A. e à Petrogal, S.A., cuja informação remet ida ao Tribunal de Contas não 

permite va lidar os dados (C I F's e quantidades) comu nicados àquelas entidades. 

• Tendo em conta que os documentos de suporte remetidos ao Tribunal de Contas 
pela Galp Açores, S.A., e pela Petrogal, S.A., não permitem validar os dados (C I F's 

e quantidades) comunicados à Norma-Açores, S.A., e, posteriormente, ao FRACDE, 

conclui-se que o fator de uniformização apurado por esta entidade nos últ imos 
anos poderá estar afetado por vfcios de conformidade. Consequentemente pode 

estar em causa a correção do fator de uniformização calcu lado, bem como dos 
montantes pagos ejou a pagar pela e ntidade pública , podendo estar em ca usa a 

lesão do erário público. 

• O Plano de Gestão de Ri scos de Corrupção e lnfrações Conexas do FRACDE, 
e laborado em 2017 e alterado em 2022, não identifica qualquer risco associado à 

fixação do preço máximo de venda ao público dos gases de petróleo liquefeito e ao 
apuramento dos montantes correspondentes ao fato r de uniformização. 

O que recomendamos? 

Ao Governo Regional dos Açores 

• Ponderar a adoção de um novo mecanismo de fixação do preço máximo de venda 

ao público dos gases de petróleo liquefeito na Região Autónoma dos Açores. 

Ao Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económ ico 

• Adotar medidas no sentido de que o preço m áximo de venda ao público dos gases 
de petróleo liquefeito na Região Autónoma dos Açores se conforme com as regras 

de formação previstas para o efeito, nos termos d os artigos 2.0
, n.05 6 e 8, e 5.0 do 

anexo à Resolução do Conselho do Governo n. 0 15/2010, de 27 de janei ro; 

• Identificar no Pl ano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfrações Co nexas os 

ri scos associados à fixação do preço máximo de venda ao públi co dos gases de 

petróleo liquefeito e ao apuramento dos montantes correspondentes ao fator de 
uniformização. 

AÇORES. REG IÃO AUTÓNOMA - AUDITORIA- CUSTO DO PRODUTO NA ORIGEM (CIF) - GASES DE 
PETROLÉO LIQUEFEITO 
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PARTE I 
INTRODUÇÃO 

1. Fundamento, natureza, objeto e âmbito 

A ação fo i desenvolvida em execução do programa de fisca lização da Secção Regional dos 
Açores do Tribunal de Contas1 e enquadra-se no plano estratégico trienal 2023-2025 do 
Tribunal de Contas, no eixo prioritário 2.1 - «Reforça r o controlo da legalidade e 
conformidade dos contratos públicos e dos atos e operações de gestão financeira 
geradores de des pesa ou representativos de enca rgos e responsab ilidades pú bl icas», no 
âmbito do objetivo estratégico 2- « Ri gor e responsabilidade». 

2 Reveste a natureza de auditoria de conformidade e incide sobre o Cost, lnsurance and 
Freight (do rava nte, CIF2) , nos gases de pet róleo liquefeito que constitui uma das 
componentes da fó rmula de cálculo do p reço máximo de venda ao público daquele produto 
petrolffero e energético, nos termos do estabelecido no n.0 6 do artigo 2 .0 do anexo à 
Resolução do Conselho do Gove rno n.0 15/2010 , de 27 de janeiro. 

3 O âmbito temporal da ação abrangeu o perfodo de janeiro de 2019 a janeiro de 2023, inclusive. 

4 A entidade auditada é o Fundo Regional de Apoio à Coesão e Desenvolvimento Económico3 

(doravante, FRACDE) , que funciona na dependência da Secretaria Regio na l das Finanças, 
Planeamento e Administração Pública (doravante, SRFPAP)4• 

5 Os responsáveis pela gestão do FRACDE no perfodo ab ra ngido pela ação são5: 

• entre janeiro de 2019 e dezembro de 2020, o Presidente do Conselho Diretivo, João 
Miguel Roque Filipe, e o Voga l Marco Pau lo Castanheiro de Ol ivei ra; 

• entre janeiro de 2021 a abril de 2022, o Pres idente do Conselho Diretivo, João Pau lo 
Brito Ventura, e o Voga l Marco Paulo Castanheiro de Oliveira6; 

1 O programa de fisca lização para 2023 foi aprovado por Resolução do Plenário Gera l do Tribunal de Contas, em sessão 
de 15-12-2022, publicada no Diário da República, 2.• série, n.0 4 ,_ de 05-01-2023, p. 189, sob o n.0 6 /2022, e no jornal 
Oficia/da Região Autónoma dos Açores, li série, n.0 7, de 10-01-2023, sob o n.0 1/2023. 

2 De acordo com o n.0 6 do artigo 2.0 do anexo à Resolução do Conselho do Governo n.0 15/2010, de 27 de janei ro , o <<CIF 
representa o custo do produto na origem: corresponde ao custo médio ponderado pelas quantidades adquiridas pelas 
ED's acrescido dos encargos bancários relativos à importação do produto e imposições aduaneiras (2,06% x CI F)>>. 

3 Organismo público, dotado de personalidade jurfdica e de autonomia administrativa, fi nanceira e patrimonial, criado 
pelo Decreto Legis lativo Regiona l n.0 17{2005/A, de 20 de julho. A o rgânica fo i aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.0 22{2oo6{A, de 29 de Junho. 

4 De acordo com o Relatório de Gestão e Contas que integra o processo de prestação de contas (processo n.0 230/2022) e 
o sftio eletrónico do XIII Governo Regional (https:f jportal. azores.gov.ptfwebfxiii-gra). 
O FRACDE esteve na dependência da Secretaria Regional dos Tra nsportes, Turismo e Energia, até 10-12-2022 
(cf. artigo 16.0 do Decreto Regulamentar Regiona l n.0 28{2020/A, de 10 de dezembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n. 0 3/2020/A, de 24 de dezembro), passando depois pa ra a Presidência do Governo Regional dos Açores (cf. 
artigos 5.0

, n .0 6, alrnea p), e 19.0
, n.0 2, alrnea a), subalrnea iii), do Decreto Regulamentar Regional n.0 6/2022/A, de 29 

de abril, retificado pela Decla ração de Retificação n. 0 3{2022/A, de 28 de jun ho). 
5 Cf. processos de prestação de contas n.0

' 223/2019, 105/2020, 329j2021 e 230j2022. 
6 Esclarecimento prestado pelo FRACDE em sede de contrad itó rio (doe. l.oz.o2.01.02) . 

7 
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• desde junho de 2022, a Presidente do Conselho Diretivo, Ana Paula Carva lho 
Homem de Gouveia, e o Vogal Marco Paulo Castanheiro de Oliveira7• 

2 . Objetivo 

6 A aud itoria tem como objetivo ver ificar a correção do cálculo do CIF utilizado pelo FRACDE 
na fórmula do preço máximo de venda ao público dos gases de petróleo liquefeito8. 

3· Fases da auditoria e metodologia 

7 A realização da auditoria compreendeu as fases de planeamento9 , execução e e labo ração 
do relato e do relatório, sendo, em cada momento, adotados os procedimentos suportados 
nas metodologias acolhidas pelo Tribunal de Contas , designadamente, no seu Manual de 
Auditoria - Princípios Fundamentais, aprovado em 29-09-2016, bem como nos princípios, 
normas e orientações da lnternationa/ Organisation of Supreme Audit /nstitutions 
(INTOSAI), institu ição da qua l o Tribunal de Contas é membro10, com as adaptações que 
se consideraram pertinentes, em função do tipo e natureza da aud itoria. 

8 Os trabalhos de campo decorreram nas instalações do FRACDE nos dias 31-01-2023 e 
02-02-20231 1 e foram acompan hados pela Presidente e pelo Vogal do Conselho Diretivo. 

9 Com vista à obtenção de elementos informativos ad icionais, foram auscultadas as 
seguintes entidades públicas e privadas12: 

• Alfândega de Ponta Delgada; 

• Norma Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A.; 

• Ga lp Energia , S.A., que a reencaminhou para a Petróleos de Portugal - Petrogal , 
S.A.; 

• Rubis Energia Portugal, S.A.; 

• Galp Açores - Dis tribuição e Comercialização de Combustíveis e Lubrificantes , 

S.A. ; 

• Sodigás Açores - Sociedade de Distribuição de Gás, S.A.; 

• LPGNOA - New LPG Operator Açores, Unipessoal, L.d"; 

7 Es clareci mento prestado pelo FRACDE em sede de contraditório (doe. I. 0].02.01.03). 

8 A auditoria não inclui a apreciação da correção dos montantes correspondentes ao fator de uniformização, apurado 
conforme previsto nas regras de formação do Preço Máximo de Venda ao Púbico dos gases de petróleo liquefeito. 

9 Onde se inclu iu a e laboração e aprovação do Plano Global da Auditoria e a comunicação da auditoria à entidade auditada 
(doc.0 •: 1.02.01; 1.02.02; 1.02.03 e 1.02.04) . 

10 Des ignadamente nas Normas Internacionais das Entidades Fiscalizado ras Superiores (ISSAI): 100 - Principies 
fundamenta is de auditoria do sector público; 400 - Prindpios fundamenta is de auditoria de conformidade; e 4000 -

Norma para auditoria de conformidade. 
11 Doc.0

' 1.03.01.01 e 1.03.01.02 . 

12 Cf. artigo 10.0 da LOPTC. 
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• SAAGA - Sociedade Açoreana de Armazenagem de Gás, S.A.; 

• TER PARQUE- Armazenagem de Combustíveis, L.dm_ 

10 Para efeitos de verificação da correção dos dad os (CIF e quantidades) comunicados pelas 
entidades distribuidoras, foram selecionados 13 meses do âmbito temporal da audi toria, a 

saber: março, julho e novembro de 2019, 2020, 2021 e 2022 e janeiro de 2023 1 ~. 

11 As verificações efetuadas foram sustentadas na legislação vigente à data dos factos 
relatados , a qual é mencionada no Apêndice I. 

12 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros e letrónicos e 

estão identificados no 6Pêndice li por um número e uma breve descrição do seu conteúdo. 
O número de cada documento corresponde ao nome do ficheiro que o contém. Nas 

referências feitas a esses documentos ao longo do relatório identifica-se a penas o respetivo 
número e, se for o caso, a página do ficheiro. 

4 - Condicionantes e limitações 

13 Realça-se a boa colaboração da entidade auditada. 

14 Destaca-se igualmente a colaboração por parte das entidades consultadas, com exceção da 

TERPARQUE - Armazenagem de Combustíveis, L.d•, que não respondeu ao pedido 

efetuado. Salientando-se como aspeto limitativo ao norma l desenvolvimento dos 

trabalhos, a ausência de respostas ou de informações documentadas, por parte da Galp 

Açores, S.A., e pela Petrogal , S.A., a algumas das questões e pedidos formulados . 

5· Contraditório 

15 Em conformidade com o disposto nos a rtigos 13.0 e 87.0
, n. 0 3, da Lei de Organização e 

Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) , o rela to foi remetido ao Fundo Regional de Apoio 

à Coesão e ao Desenvolvimento Económico, na qu alidade de entidade auditada, bem como 

ao Presid ente do Governo Regional, à Secretaria Regional das Finanças, Pl aneamento e 
Administração Pública, à Secreta ria Regi o nal do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas e às 

entidades consultadas, enquanto pa rtes interessadas 15 , para se pronunciarem, qu erendo. 

13 Doc.0
' : l.o4.0 1.0 1.01.01 a 1.04.01.01.01.03; 1.04.0 1.02.01 a 1.04.01 .02.03; 1.04.01.02.01 a 1.04.01.02.03; 1.04.01.03.01; 

l.o4.01.03.o2; l.o4.01.04.01; I.04.01.04.02; l.o4.01.05.01 a l.o4.01.05.03; l.o4.01.o6.01 a l.o4.01.o6.o3; l.o4.01.07.01; 
I. 04.0 1.07.o2; l.o4.01.o8.01; l.o4.01.o8.o2; 1.04.01.09.01 e l.o4.01.09.02. 

14 Amostragem não estatlstica aleatória, efetuada com base no juizo dos auditores. 
15 Doc.05 1.0].01.01 a 1.07.01.28. 

9 
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16 Foram obtidas respostas do Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento 

Económico, da Rubis Energia Portugal, S.A., e da Galp Açores - Distribuição e 

Comercialização de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., as quais foram tidas em conta na 
elaboração do Relatório16. 

17 A Norma Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regiona l, S.A. , 
comunicou que nada tinha a referir sobre o teor do relato17, enquanto a Chefe do Gabinete 

da Secretária Regional do Turis mo, Mobilidade e Infraestruturas, referiu que o contrad itó rio 
seria exercido pelo Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico1s. 

18 Não se pronunciaram o Presidente do Governo da Região Autónoma dos Açores, a 

Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, a Galp Energia, 

S.A., a Petróleos de Portugal - Petroga l, S.A., a Sodigás Açores - Sociedade de Distribuição 

de Gás, S.A., a LPGNOA - New LPG Operator Açores, Unipessoal, L.d• , a SAAGA -
Sociedade Açoreana de Armazenagem de Gás, S.A., e a TERPARQUE- Armazenagem de 
Combustrveis, L.d•. 

19 Nos termos do disposto na parte final do n.0 4 do artigo 13-0 da LOPTC, as respostas 
obtidas encontram-se integralmente transcritas nos Anexos I a V ao presente Relatório. 

20 A res posta apresentada pela Galp Açores, S.A. , foi class ificada pela ent idade como 
« [c]onfidencial». Neste contexto, apesar do relatóri o submetido a sessão ordiná ria conter, 

no texto, transcrições parce lares, e no anexo, a reprodução integral da res pos ta, as mesmas 

serão omitidas no documento remet ido para con hecimento da entidade auditada e das 
partes interessadas, bem como do publicado na Internet. 

6. Abastecimento, distribuição e comercialização dos gases de petróleo liquefeito na 
Região Autónoma dos Açores 

2 1 Em Portugal Continental existem três infraestruturas de armazenagem de gases de petróleo 

liquefeito, a partir das qu ais é feita a expedição deste produto para as infraestruturas de 

armazename nto s ituadas na Região Autónoma dos Açores. Estas infraestruturas mantêm 
os gases de petróleo liquefeito à s ua guarda, sendo propriedade das respetivas entidades 

operadoras. 

22 A logística associada ao a bastecimento, distribuição e comercialização dos gases de 
petróleo liquefeito (doravante, G PL) na Região Autónoma dos Açores está s istematizada 

no es quema infra. 

16 Doc.0
' 1.07 .02.01.0 1 a 1.07.02.01.03; 1.07.02.04.01; 1.07.02 .04.0 2; 1. 0 7.02.05 .0 1 e 1.0 7 .0 2 .05.02 . 

17 Doc.0
' 1.07 .02 .02.01 e \.07 .0 2 .0 2.02 . 

18 Doc.0
' !.07.0 2.03.01 e 1.07.0 2.03.02. 
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ilh.1 de S3o Miguel 

• Parque da Hort3 , n.1 
Ilho do Fa ial 

T[RPAIIQU[ ­
Armazcnaccm de 
Combustlvcis, L •h 

• Poautuc u:a ilh<J T crccir3 

Enti<b dcs opcrador01s de 
dislrihulçllo e: 

comcrci:di7~Ç~O 

ncgi3o Aulónornõl dos Aço res 

Grupo Golp 

• Galp Açores 
Dish il.lulçno c 
Corm:rdnHlaçüo de 
Combuslr..,cis c 
Lub•il'icanlcs, S.A. 

Grupo Rub:s 

· Sodigots Aço t<''i 
Sociedade de: 
Distribuiç:lo rl (• Gjs, 
S.A 

Grupo Bcnsautle 

• LPGNOA - New LPG 
O~rator Açores. 
Unipenoal, L li• 

f-onte: lnform,.çOes f" estad" pelo: AlfanJ eg• d• Ponta Delgada (doe.•• 1.04.01.02.01 • 1.04 01.02.03 e 1.04.02.02.01 a 1.0<1.02.02.0.1): Petróleos de 
Portugol l'etrogol, S.ll. (doe.•• I 04 01.03.01 > I 04.0 1.03.0!, I 04 02.04.01 .01 • 1.04.07.04.01 03, 1.04.02.04.07.01 e 1.04.02.04.07 02): G• lp 
Açores, Ors tribuiçlo e Comcrcialiuçlo de Combustfvers e l ubrrfiuntcs, S.A (doe.•' 1.~ .0 1.05.01 :1 1.0-1 .01.05.~. 1.04.07.0S.OI ~ 

1.04 02.05.07): Rubos Energi• Portucol, S.A. (doe.•• 1.04.01.04.01, 1.04.01.04.02, 1.04.02.08,01 c 1 .0~.02.08.02); Sod lcds Açores - Soe.edodc de 
Oistribuiç~o de Gás, S.A. (doe.•• 1.04.0 1.06.01 • 1.04.01.06.03, 1.04.02.07.01 e 1.04.07.07.02); e LPGNOA - Ncw LPG Operodor Açorc,, 
Unipessool. L'• (doe.•• 1.04.01.07.01 , 1.04 01.07.02, 1.04.02.08.01 c 1.04.02.08.02) 

23 O abastecimento dos GPL à Região Autónoma dos Açores é efetuado por duas entidades 
operadoras: 

• Galp, através da Ga lp Açores - Distribuição e Comercialização de Combustíveis e 
Lub rificantes, S.A. (doravante, Galp Açores , S.A.)19, que adqu ire os GPL à Petróleos 
de Portugal - Petrogal, S.A. (doravante, Petrogal, S.A.)20• 

A informação fornecida pelas duas empresas nada refere qu anto ao momento em 
que é efetuada a transferência de propriedade dos GPL ad quiridos pela Gal p 
Açores, S.A., à Petrogal, S.A. 

Em sede de contraditório, a Ga lp Açores, S.A., veio esclarece r que «1 7- ( ... ) adqu ire 
GPL à Petrogal em regime CIF. e, portanto, a propriedade do produto transmite-se 
para a Ga lp Açores quando este é transferido para o navio»21 . 

Ass im, tendo em conta o esclarecimento agora prestado, assina la-se que a Galp 
Açores, S.A., informou quanto ao momento em que é efetuada a transferência de 
propriedade dos GP L adquiridos pela Ga lp Açores, S.A., à Petrogal, S.A. 

19 Empresa criada em 1996 sob a designação de Petrogal Açores, S.A., posteriormente redenominada para Galp Açores, 
S.A., totalmente detida pela Petróleos de Portugal - Petrogal, S.A. A sua atividade é a comercia lização e distribuição de 
prod utos petrolrferos e e nergéticos em todas as ilhas do Arqui pélago dos Açores, sob a ins fgnia Ga lp. 
Por sua vez, a Petróleos de Portugal - Petrogal, S.A., constiturda em 1976, é detida em 100% pela Ga lp Energia, SGPS, 
S.A., empresa ho/dingdo grupo Galp Energia . 

2° Cf. resposta da Galp Açores, S.A., ao ofrcio n.0 704-UAT III, de 14·04-2023 (doc.os 1.04.01.05.01 a 1.04.01.05.04; 
1.04.02.05.01 e 1.04.02.05.02) e resposta da Petróleos de Portugal - Petroga l, S. A. , ao o freio n.0 707-UAT III, de 14-04-2023 
(doc.0

' 1.04.01.03.01 a 1.04.01.03.03, 1.04.02.04.01.01 a 1.04.02.04.01.03, 1.04.02.04.02.01 e 1.04.02.04.02.02). 
21 Doe. l.o].02.05.02. 
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Em resultado de diligências adicionais encetadas junto das mesmas, foi esclarecido 
que os GPL são adquiridos em po rtos s ituados em Portugal Cont inental pela Galp 
Açores , S.A., sendo o respetivo transpo rte da sua responsabilidade. 

• Rubi s Energia Po rtu gal, S.A.22 , que transfe re os GPL das insta lações de 
arm azenagem s ituadas em Portugal Continental, adqu irindo tam bém ln-Tank à 
Ga lp Aço res, S.A., nas instalações de armazenagem na Região Autónoma dos 
Açores23 • 

O nav io de transpo rte dos GPL entre Portuga l Conti nental e a Região Autó noma dos Açores 
é fretado pelo Grupo Galp24 em condições comercia is acordadas pa ra o efeito com o Gru po 
Rubi s. O Grupo Galp (do ravante, Galp) , defin e a data do transporte e as quanti dades a 
t ransportar por o perado r, procedendo ainda à escolha e nomeação da empresa ins petora 
do transporte dos GPL2s. 

25 Em sede de contraditório , a Galp Açores, S.A. , elucidou que « 18. ( ... ) Todavia , 
cont rariamente ao que se poderá depreender ( ... ) o t ranspo rte do GPL para a RAA é, na 
verdade, da responsabil idade da Petrogal, sendo q ue a modalidade de venda à Ga lp Aço res , 
incl ui para a lém do produto , a execução de toda a operação logística, nomeadamen te o 
serviço de tra nsporte marftimo e seguro de carga»26• 

26 O esclarecimento apresentado pela Galp Açores, S.A., não a ltera a observação formu lada, 
sendo, contudo, passível de constituir um complemento à mesma. 

27 No fina l da o peração de desca rga a Galp emite ao Grupo Rubis as fat uras relativas ao frete 
e à ins peção27 . 

28 À semelhança do que se verifica em Portugal Continen tal, as infraestrutu ras de 
armazenamento s ituadas na Região Autónoma dos Açores são detidas maioritariamente 
pela Ga lp, tendo o Grupo Rubis uma participação minoritária. 

22 A empresa Rubis Energia Portugal, S.A., Foi constituída em 2014, sendo uma subsidiária portuguesa do grupo Rub is. 
Esta empresa opera no mercado com a marca Rubis. 

23 Cf. resposta da Rubis Energia Portugal , S.A., ao ofício n.0 701-UAT III, de 14-04-2023 (doc.05 1.04.01.04.01, 1.04.0 1.04.02, 
l.o4.02.o8.01 e l.o4.02.o8.o2). 

24 A Galp cont rola duas das t rês infraestruturas existentes na Região Autónoma dos Açores , sendo a principal acionis ta da 
SAAGA, S.A. (parques da Nordela na ilha de São Miguel e da Horta na ilha do Faial). De acordo com o Relatório de 
Gestão e Contas do exercício de 2020, a Galp Aço res, S.A., detin ha 67,7% do capital e a Rubis Energia Portugal, S.A. , 
25,1%. A Galp detém, ainda, uma participação indireta n a TER PARQUE, L.d•, por via da SAAGA, S.A. Os principais 
acion istas da TERPARQUE, L.da, são o grupo Bensaúde (so,5%), a lberazoria - Comércio de Combustfveis, S.A. (26%) e 
a SAAGA, S.A. (23,5%) (cf. p. 18 da Decisão de não oposição com condições e obri gações da Autoridade da Concorrência, 
de 27-09-2018 (Ccent.39j2017 RUB ISfAtivos Repsol)). 

25 Cf. p. 76 da Decisão de não oposição com condições e obrigações da Autoridade da Concorrência, de 27-09-2018 
(Ccent .39/ 2017 RUB IS/Ativos Repsol), resposta da Galp Açores, S.A., ao ofício n.0 704-UAT III, de 14-04-2023 
(doc.05 1.04.01.05.01 a 1.04.01.05.04, 1.04.02.05.01 e 1.04.02.05.02) e resposta da Rubis Energia Portugal, S.A., ao ofício 
n.0 701-UAT III, de 14-04-2023 (doc.05 1.04.01.04.01, 1.04.01.04.02, 1.04.02.08.01 e 1.04.02.08.0 2). 

26 Doe. 1.07.02.05.02. 

27 Cf. p. 41 da Decisão de não oposição com condições e obrigações da Auto ri dade da Concorrência, de 27-09-2018 
(Ccent.39/2017 RUBIS/Ativos Repsol). 
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29 A Rubis Energia Portugal, S.A., referiu que o «[G]ru po Rubi s apenas detém uma 
participação societária (25,1 % ) na SAAGA, não tendo qualquer participação societária na 
TERPARQUE e apenas pa rticipa indiretamente nesta última por via da referida participação 
na SAAGA. Consequentemente, sugere-se que a afi rmação reproduzida supra seja alterada 
no sentido de cl arificar qu e o Grupo Rubis apenas detém participação minoritária di reta na 
SAAGA»28 • 

30 A questão trazida em contraditório pela Rubi s Energia Portugal, S.A., não colhe, uma vez 
que a observação formulada não distingue se as participações detidas pela empresa nas 
infraestruturaras de armazenamento situadas na Região Autónoma dos Açores são diretas 
efou indiretas. 

31 A ca pacidade de a rmazenamento de cada uma das infraestruturas da Região e a sua 
alocação a cada operador29 , bem como as respetivas capacidades de receção dos GPL, 
ap uradas em função das saídas deste produto verificadas desde a última receção30 , ditam 
as necess idades estimadas dos GPL a fornecer à Região Autónoma dos Açores. 

32 A rotação do produto será semelhante nos três parques (SAAGA, S.A. , nas ilhas de São 
Miguel e Faial, e TERPARQUE, L.d•, na ilha Terceira) , por norma mensal, de form a a evitar 
ruturas no abastecimento dos clientesl1• 

33 Os GPL são transportados em granel, em navio butaneiro de pequ eno porte, com destino 
às ilhas de São Mi guel, Terceira e Faia l, onde estão localizadas as infraestruturas de 
a rm azenamento. 

34 O trans porte entre as ilhas de receção e as ilhas de Santa Maria, São Jorge, Pico e Corvo é 
assegurado por navios de navegação loca l, em paletes individuais, enq uanto para as ilhas 
das Flores e da Graciosa é efetuado por navio porta contento res32 . 

28 Doe. l.o7.02.024.02. 
29 A informação relativa às capacidades de armazenagem dos gases de petróleo liquefeito no parque da TERPARQUE, L. d' , 

não foi disponibil izada. Segu ndo a SAAGA, S.A., as capacidades de armazenagem nos seus pa rques, por operador, são 
as seguintes: 

Galp Açores, S.A. 

% 

Rubis Energia Portugal, S.A. 

% 

(cm metro cúbico c percentagem) 

Total 
Infraestruturas de 

a rmazenagem dos GPL na 
RAA Quantidade (Peso no total Quantidade (Peso no total Q uantidade (Peso no total 

por parque) por parque) por parque) 

Parques da SAAGA, S.A. 1771 55,3 1429 44,7 3200 100,0 

Nordela em São Miguel 1408 57,5 1042 42,5 2450 100,0 

Horta no Faial 363 48,4 387 51,6 750 100,0 

Fonte: Resposta da SAAGA, S.A., ao oflcio n.0 762-UAT III , de 26-04-2023 (doe."' 1.04.01.09.01, 1.04.01.09.02 c 1.04.02.10.01 a 
1.04.02.10.12) . 

3° Cf resposta da Galp Açores, S.A., ao ofrcio n.0 704-UAT III, de 14-04-2023 (doc.0
' I. 04.01.05-01 a 1.04.01.05.04, 

1.04.02.05.01 e 1.04 .02.05.02), resposta da Rubis Energia Portugal, S.A., ao oficio n.0 701 -UAT III , de 14-04-2023 (doc.0 ' 

l. o4.01.04.01, 1.04.01.04.02, l.o4.02.o8.o1 e l.o4.02.08.02) e resposta da SAAGA, S.A. , ao ofrcio n.0 762-UAT II I, de 
26-04-2023 (dOC.0 5 1.04.01 .09.01 , !.04.01 .09.02 e !.04.02.10.01 a !.04.02.10.12). 

31 Cf. p. 78 da Decisão de não oposição com condições e obri gações da Autoridade da Concorrência, de 27-09-2018 
(Ccent.Jg/2017 RUBISfAtivos Repsol). 

32 Cf. resposta da Galp Açores, S.A., ao oficio n.0 704-UAT III , de 14-04-2023 (doc.0
' 1.04.01.05.01 a I.04.01.05.04, 

1.04.02.05.01 e J.o4.02.05.02). 
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35 Na Região Autónoma dos Açores existem três entidades ope radoras de distribuição e 

comercialização, em primeira linha, dos GPL: 

• A Galp Açores, S.A., empresa que comercia liza e distrib ui G LP sob a insígn ia Ga lp; 

• A Sod igás Açores -Sociedade de Distribuição de Gás, S.A. (doravante, Sod igás 

Açores, S.A.), empresa pertencente à Rubis, criada em dezembro de 2017, que 
distribui e comercia liza GLP sob a insígnia Rubis; 

• A LPGNOA - New LPG Operator Aço res, Unipessoal, L.d• (doravante, LPG NOA, 

L. d•), empresa pertencente ao Grupo Bensaúde, c ri ada em ma rço de 2019, que 
distribui e comercializa GPL em garrafas desde março de 2020, adquirido 

exclus ivamente à Rubis, sob a insígnia OKEANA. 

36 A Sodigás, S.A., e a LPGNOA. L.d•, operam ao abrigo de contratos de fornecimento de GPL 

celebrados com a Rubis, adquirindo o produto já na Região Autónoma dos Açores. A transferência 

de propriedade dos GPL ocorre à saída das instalações de armazenagem situadas na Região33 . 

37 Os formatos dos GPL (garrafa, granel e cana lizado) d istribu ídos e comercializados em cada 

uma das ilhas do Arquipélago dos Açores pelas três ent idades operadoras são os seguintes: 

Quadro 1 - Formatos dos GP L distribuídos e comercial izados na Região Autónoma dos Açores 

Entidades 
Forma to de gases Ilhas do Arquipélago dos Açores 

operadoras 
de petró leo S:iilnh S3o Terceira Graciosa S~o Pico Faial Flores Corvo liquefei to M il ria Miguel Jorcc 

Garrafa ./ ./ ./ ./ ./ ./ ./ ./ ./ 

Galp 

Açores, S./I. 
Granel ./ ./ 

Canalizado ./ ./ 

Garra fa ./ ./ ./ ./ ./ ./ 

Sodigás Açores, S.A. 
Granel ./ ./ 

Canalizado ./ ./ ./ 

LPGNOA, L'' Garrafa ./ ./ ./ ./ ./ ./ 

Fo nlc: Informações fornecidas pela Galp Açores, S.A. (doe.•• 1.04.02.05.01 e 1.04.02.05.02), pela Sodigás Açores, S.A. (doe." 1.04.02.07.01 c 1.04 .02.07.02) e 
pela LPGNOA, L'' (doe." 1.04.02.08.01 c 1.04.02.08.02). 

38 A logística de distribu ição e comercialização dos GP L em todas as ilhas da Região 
Autónoma dos Açores envolve várias entidades, incluindo uma rede de revend edores de 

primeira e segunda linhas34 . 

39 Sobre esta matéria, a Galp Açores, S.A., forneceu informação desenvolvida, evidenciando, 

por formatos de GP L, a sua relação comercial com os consumido res fina is e com os 
revendedores, bem como as suas res ponsabi li dades sobre os ativos35 . 

33 Cf. resposta da Sodigás Açores , S.A., ao oficio n. 0 705-UAT III, de 14-04-2023 (doc.0
' 1.04.01.06.01 a I.04 .0 1.06.o3, 

l.o4.02.06.01 e l.o4.02.o6.o2) e resposta da LPGNOA, L.d•, ao offcio n. 0 706-UAT III , de 14-04-2023 (doc.o• 1.04.01.07.01, 
1.04.01.07.02, 1.04.02.07.01 e l.o4.02.07.02). 

34 Cf. resposta da Galp Açores, S.A., ao ofrcio n.0 704-UAT III, de 14-04-2023 (doc.0
' 1.04.01.05.01 a l.o4.01.05.04, 

1.04.02 .05.01 e 1.04.02.05.02), resposta da Rubis Energia Portugal, S.A., ao ofício n. 0 701-UAT III, de 14-04-2023 (doc.0
' 

1.04.01.04.01 , 1.04.01.04.02, l.o4.02.08.o1 e l.o4.02.o8.o2) e resposta da SAAGA, S.A., ao o ficio n.0 762-UAT II I, de 
26-04-2023 (doc.0

' 1.04.01.09.01, 1.04.01.09.02 e 1.04.02.10.01 a !.04.02.10.12). 
35 Cf. resposta da Galp Açores, S.A., ao oficio n.0 704-UAT II I, de 14-04-20 23 (doc.0

' 1.04.01.05.01 a 1.04.01.05.04, 
1.04.02.05.01 e 1.04.02.05.02). 
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7· O CIF no cálculo do PMVP dos gases de petróleo liquefeito 

4o Os GPL introduzidos no consumo na Região Autónoma dos Açores36 estão sujeitos ao 
regime preços máximos de venda ao público37 (doravante, PMVP), de acordo com o 
previsto na Portaria n. 0 25/2018, de 23 de março38• 

41 Os meca ni smos de formação dos PMVP dos produtos petrolrferos e energéticos e, em 
concreto, dos GPL, constam do anexo à Resolução do Conselho do Governo n.0 15/2010, 
de 27 de janeiro39 , sendo dados por um conjunto de expressões que integram diversas 
componentes. 

42 O CIP 0 nos GPL constitui uma das componentes da fórmul a de cá lcul o do PMVP daque le 
produto petrolífero e energético, obtido, no seu limite máximo em euros por qui lograma, 
através da seguinte expressão41: 

PMVP = (CIF + EE + CT, + CAE + CT2 +CD + M + ISP + IV A) - FU 

Em que: 

• CIF =custo do produto na origem: corresponde ao custo médio ponderado pelas 
quantidades adquiridas pelas ED's acrescido dos enca rgos bancários relativos à 
importação do produto e impos ições aduaneiras (2,06% x CI F); 

• EE - custo unitário com a depreciação e manutenção de garrafas; 

• CT, =custo unitário do transporte para a ilha da primeira descarga; 

• CAE =custo unitá rio de arm aze nagem e enchimento; 

• CT2 =custo unitário de transporte inter-i lh as; 

• CD= custo unitário de d istrib uição na ilha de consumo; 

36 Na sua maioria d irecionados para a produção de águas quentes ou atividades de cozinha e são comercia lizados nas 
seguintes moda lidades: 1) garrafas com mais de 10 quilogramas, ii) a granel e iii) canalizado. 

37 O Decreto Legislativo Regional n.0 6/91/A, de 8 de março, cri ou um regime jurld ico de preços especifico para a Região 
Autónoma dos Açores. Segundo o estabelecido no artigo 1.0 deste d iploma, os preços dos bens e serviços podem 
assumir a forma de preços livres, preços máximos, preços declarados, preços contratados, margens de comercia lização 
fixadas ou preços vigiados. De acordo com o artigo 8.0

, a sujeição dos bens e serviços aos diferentes regimes de preços 
é defin ida por portaria. 

38 Nos termos do disposto nas alfneas a) e b) do artigo 1.0 desta Portaria, «[a)s empresas in teressadas poderão, em 
qualquer a ltura, solici tar a revisão dos preços instruindo o pedido com os elementos ju stificativos do aumento 
pretendido, designadamente com elementos contabillsticos sobre a evolução das respetivas atividades económicas e 
com a análise deta lhada dos custos de produção e venda dos bens e serviços>>, podendo o FRACDE solicitar «( ... ) o 
envio de outros elementos que considerem necessários à apreciação do pedido e recorrer, para o mesmo efeito, ao 
exame direto da contabi lidade das empresas>>. 
A Portaria n. 0 25/2018, de 23 de março, alterada pela Portaria n.0 4 6/2020, de 23 de abril, fo i entretanto revogada pela 
Porta ria n.0 40/2023, de 25 de maio, com efeitos a 26-05·2023. 

39 Com as a lterações introduzidas pela Resolução do Conselho do Governo n.0 20/2016, de 22 de janeiro, retificada pela 
Declaração de Retificação n.0 1/2016, de 1 de fevereiro. 

40 Sigla que deriva da expressão em inglês Cost, lnsurance and Freight e que pode ser traduzida para português como 
«Custo, seguro e frete >>. 

41 Cf. n.0 6 do artigo 2.0 do anexo à Resolução do Conselho do Governo n.0 15/2010, de 27 de janeiro. 
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• M =margem da s empresas distribuidoras e dos revendedores ; 

• ISP =taxa unitária do imposto sobre os produtos pet ro líferos; 

• IVA =valor unitário do imposto sobre o va lor ac rescentado; 

• FU = fator de uniformização, a ca lcu lar mensalme nte, estabelecido de forma a 

permitir a fi xação de preços uniformes em todo o ter ritó rio da Região Autónoma 

dos Açores. 

43 No que respeita às componentes que integram a fórmula de cálculo do PMVP, verifi ca-se 

o segu inte: 

• os montantes dos «EE», «CT1», «CAE», «CT2», «CD» e da « M» têm permanecido 

constantes desde 2002, com exceção do «CAE» para a ilha Terceira que foi 

atual izado n o início do ano de 2012; 

• a taxa do « ISP» apli cado à introdução no consumo dos GP L em todas as ilhas da 

Região Autónoma dos Açores permanece consta nte nos 7,99 cêntimos por 

quilograma42
; 

• os montantes do «C I F», « IV A» e «FU» são variáveis. 

44 Relativamente ao facto dos monta ntes dos «EE», «CT1 >> , «CAE», «CT2», «CD» e da « M» 

permanecerem constantes, a Rubis Energia Portugal , S.A., so li citou que«( ... ) seja referido 
no relatório que as perdas sofridas, só no caso da RUB IS, ascendem a ma is de 10 mi lhões 

de euros »43 • 

4s Ainda sobre esta matéria, o FRACDE, em contraditório, referiu que «Os restantes 

montantes da fórmu la, sofreram uma al teração apenas em 2010 por causa da Te rparque, 

na ilha Terceira. Não sofreram qualquer ou tra revisão até à prese nte data porque os ped idos 

efetuados nunca consegui ram demonstrar o efetivo c usto da mercadoria ven dida ( ... )». 

46 Cumpre esclarecer que esta aud itoria tem por objetivo verifica r a correção do cálcul o do 

C IF utilizado pelo FRACDE na fórmula do PMVP dos gases de petróleo liqu efeito. As 

componentes «E E», «CT1», «CAE», «CT2», «CD» e da « M» da fó rmu la do PMVP não 

foram objeto de análi se, pelo que não é possível efetuar qualquer observação quant o às 

mesmas. 

8. Competências do FRACDE 

47 Nos termos do disposto na a línea m) do artigo 4-0 do Decreto Legislativo Regional 

n.0 17/2005/A, de 20 de julho, compete ao FRACDE «[c]ola borar com outras entidades na 

definição e execução da política de formação de preços». 

42 A taxa do <<ISP» aplicado aos gases de petró leo liquefeito corresponde ao fixado para Portugal continental (cf. artigo 11.
0 

da Portaria n.0 320-0/2011 , de 30 de dezembro) . 
43 Doe. 1.07.02.024.02. 
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48 Por sua vez, cabe à Divisão de Planeamento e Estatística «[c]onferir os documentos [de] 
suporte das comparticipações financeiras a pagar pelo Fundo Regiona l de Coesão, relativas 
à uniformização dos preços dos combustíveis» e «[p]ropor as alterações aos preços a 
praticar na Região Autónoma dos Açores que se mostrem necessárias», conforme 

estabelecem as alíneas f) e k) do n.0 1 do artigo 15.0 do anexo ao Decreto Regulamenta r 
Regiona l n. 0 22{2006{A , de 29 de junho. 

49 De acordo com o artigo 5, n.05 1 e 2, do anexo à Resolução do Conselho do Governo 
n.0 15{2010, de 27 de janeiro4\ «[o]s fatores de uniformização (FU) são calcu lados , ouvidas 
as empresas distribuidoras ( ... )» e «[c]ompete ao Fundo Regional de Apoio à Coesão e 
Desenvolvi mento Económico, pagar às empresas distribuidoras os montantes 
correspondentes aos factores de uniformização (FU) previstos nas regras de formação dos 
preços máximos de venda ao público». 

so Os PMVP dos GPL são fixados mensalmente pelos membros do Governo Regional com 
competência na matéria45 e publicados no jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores46• 

51 Refira-se, ainda , que os PM VP aplicados na Região devem ser inferiores aos preços de 
referência praticados no continente (em percentagens que variam consoante os produtos 
envolvi dos )47 • 

44 Com as alterações introduzidas pela Resolução do Conselho do Governo n.0 20{2016, de 22 de janeiro, retificada pela 
Declaração de Retificação n.0 1{2016, de 1 de fevere iro. 

45 Nos termos conjugados dos artigos 3.0 e 8.0 do Decreto Legis lativo Regional n.0 6/gl/A, de 8 de março , dos n.0
' 1 e 3 da 

Resolução do Conselho do Governo n.0 44/20 19., de 29 de março, do n.0 1 da Portaria n.0 25{2018, de 23 de março, do 
artigo 2.0 do anexo à Resolução n.0 15{2010, de 27 de ja neiro, e do Decreto Regulamentar Regional n.0 6/2022/A, de 29 
de abri l. 

46 Cf. Despachos Normativos publicados entre dezembro de 201 9 e janeiro de 2023 (doc.0
' l.o1 .02.0 1 a I. 0 1.02.50 ). 

47 Para o e feito, cf. Resolução do Conselho do Governo n.0 149!2012, de 30 de outubro, entreta nto revogada pela Resolução 
do Conselho do Governo n.0 44/2019, de 29 de m arço. 
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) 2 Em 2001, a Norma-Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regional, 
S.A. (doravante, Norma-Açores , S.A.)48, assumiu o encargo de proceder à recolha, 
ponderação e agregação de determinados dados fornecidos individualmente pelas 

entidades operadoras Petrogal Açores, L.d•, SHELL Portuguesa, S.A., e BP Portuguesa, S.A., 

com a finalidade de fa cultar os valores ponderados e agregados às entidades oficiais que 
os solicitassem49. 

53 De acordo com as informações prestadas pela Norma-Açores, S.A. « Não houve qualquer 
envolvimento contratual ( ... ) com o e ntão Fundo Regional de Abastecimento, nem com 

qualquer das Entidades públicas que lhe sucederam». Refere a inda que «Com a celebração 
do acordo entre a Norma-Açores, S.A., e as EDs , foi dado conhecimento ao então Fundo 
Regional de Abastecimento da « DECLARAÇÃO DE CO NFID ENCIALIDADE» da Norma­

Açores, S.A., datada de 19 de junh o de 2001 ( .. . )»50 . 

54 Um dos pressupostos definidos no referido acordo foi que «[c]ada uma das ED's forneceria 

isoladamente os seus e lementos (quantidades importadas e respetivo CIF médio de 

importação) à Norma Açores, até [ao] 15.0 dia do mês seguinte a que se refe re a 
i nformação»51. 

;; Até dezembro de 2019, com referência a novembro daquele ano, a Norma-Açores , S.A., 

procedeu ao cálcu lo do CIF médio ponderado, comunicando-o mensalmente ao FRACDE. 

sG Este cálculo foi efetuado tendo por base os dados (C I F's e quantidades) fornecidos pelas 
designadas entidades di stribuidoras (ED's) . Contudo, não existe evidência de que tai s 

dados estivessem documentalmente suportados. 

57 Ao longo dos anos verificaram-se alterações quanto às entidades que inicialmente 
operavam no mercado, sem que a s mesmas tenham sido refletidas no acordo celebrado 

com a Norma-Açores, S.A.s2 • 

48 Até ao infcio do ano de 2020, a Norma-Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvo lvimento Regional , S.A., era 
detida ind iretamente pela Região Autónoma dos Açores, através da EDA - Electri cidade dos Açores , S.A., que detinha 
62,56% do seu capital social. 
A alienação da totalidade das ações da Norma-Açores, S.A., detidas pela EDA, S.A. , ocorreu em lJ-02-2020, em res ultado 
do processo de reestru tu ração do secto r público empresarial regiona l, tendo s ido autorizada pela Resolução do Conselho 
do Governo n.0 11/2020, de 6 de jane iro. 

49 Doc.0
' 1.03.0 2.02.0 1.01 a 1.03.02.02.01.12; 1.04.0 2. 0 1.01 e 1. 0 4 .02.01.0 2. 

50 Idem. 

51 Doe. \.0 4 .02.01 .01.02 (Anexo 1) . 

52 Doc.0
' 1.04.01 .02.01 a l.o 4 .01.02.03; 1.04 .02.01.02.01 e 1.0 4.02.01.02 .02. 
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58 Sobre esta matéria a Rubis Energia Portugal , S.A., esclareceu, em contraditório, que «[o]s 
sucessivos processos de aquisição feitos pela Rubis - primeiro, em 2014. com a BP, e 
depois, em 2018, com a Repsol (sendo que esta, por sua vez, já tinha adqu irido 
anteriormente o negócio da Shell) - foram na moda lidade de cisão seguida de venda e 
trespasse respetivamente pelo que todas as respet ivas obrigações contratuais passaram 
automa ticamente para a esfera jurídica da Rubis, sem prejuízo de as diversas contrapartes 
terem s ido devidamente in formadas das transações ocorridas. Essa transm issão 
automática de víncu los d ispensou a a lteração formal dos respetivos títulos jurídicos, como 
era designadamente o caso do acordo com a Norma-Açores»53 . 

59 O acordo celebrado pela Norma-Açores, S.A., para este efeito, « [t]erminou ( ... )no final de 
novem bro de 2019, pois a partir dessa a ltura as ED's deixaram de requerer( ... ) a prestação 
de se rviços contratados, uma vez que descontinuaram o envio dos dados estatísticos 
necessários para o cálcu lo da média ponderada do «C I F» (" lncoterms CIF - Cost, 

lnsurance and Freighf', ou seja, «Custo, Seguro e Frete») e o pagamento respeitante a tais 
serviços» 54 • 

6o A Ru bis Energia Portugal , S.A., veio elucidar, em sede de contraditório , a razão pela qual as 
entidades distribuidoras deixaram de e nvia r os dados à No rma-Açores, S.A., referindo que 
tal ocorreu «[p]or ordem d ireta do FRACDE que as empresas distribuidoras passaram a 
com unicar as informações relat ivas ao CIF d iretamente ao FRACDE deixando, 

consequentemente, de as comunicar à Norma-Açores (vd . cor reio eletrón ico de 27.01 .2020, 

do Vogal do FRACDE, Marco Oliveira, que se anexa à presente pronúncia)» 55 

61 A Ga lp Açores, S.A., tam bém veio clarificar esta matéria em contrad itó rio , referindo: 

27. ( ... ) n~o nos parece res11 ltar do que drssemos nos autos. que o acordo celebrado pela No rma 
,A,çores terminou, em dezembro de 1019. em virtude de as entidades distribuidoras, incluindo 
a Galr Açores, terem deixado de requerer a prestação dos serviços contratados e Je terem 
descontinuado o envio dos dados necessários para o cálculo do CIF 

78. Na rca lr clade, ( ... ) o referido contrato terminoLr antes na sequêncra da decrsão, tornada pelo 
FRACDE, pa ra ser implementada a partir de janeiro de 2020, no sentido de o CIF médio 
ponderado passar a ser calculado diretarnente por este rRACDE. c, para esse cfcrto, J Galp 
Açores e a PLrbis (as sueastas "entidades distribuidoras". ao abrigo da Resolução n. 0 r )/2010) 

passarem a remeter mensalmente ao FRACDE a informação relativa ao se11 CIF e às 
quantidades de GPL, acompanhadas do respetivo suporte documental 

19. Pelo que o término do acordo com a Norma Acores foi ditado, exclusivamente, pela iniciativa 
do FRACDE. e não, como se poderia interpretar elo teor do Re lato, de um qualquer 
incumprimento, inclusive pela Galp Açores, do acordo com a Norma Açores56. 

62 Os últimos dados reportados ao FRACDE pela Norma Açores, S.A. , em dezembro de 2019, 

res pe itam ao cálcu lo do CI F m éd io ponderado de novem bro de 2019, com referência aos 
dados com unicados pela Ga lp Açores, S.A. , e pela Rubis Energia Portuga l, S.A. 

53 Doe. l.o].02.04.02. 
5 ~ Doe. l.o4.02.01.or.o2. 
55 Doe. l.o].02.0J\.02. 
56 Doe. l.o].02.05.02. 
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63 Os valores de CIF médios ponderados relativos aos meses de março e jun ho de 2019, 

comunicados pela Norma-Açores , S.A., ao FRACDE, foram nulos, situação que a entidade 

pública considerou incompatível com a frequência do abastecimento dos GPL à Região 
Autónoma dos Açores. 

64 No quadro seguinte apresentam-se os montantes do CIF médio ponderado compreend idos 
entre janeiro de 2018 e novembro de 2019, comunicado pela Norma-Açores, S.A., ao FRACDE. 

Quadro 2- CI F médio ponderado comunicado pela Norma-Açores, S.A. - 2008 a 2019 

(cm Euro por tonelaúif) 

/\no janeiro fevereiro março abril maio junho julho agosto setem bro outubro novembro dc1;cmbro 

2008 587,68 577,3 7 558,09 5~6.90 616,03 607,37 661,06 608,40 612,89 493,05 382,00 30~.5~ 

2009 39~.32 387,8/ 321, 35 320,24 327,68 380,80 382,5~ 426,97 ~48, 1 9 ~59.~2 499,79 512,07 

2010 592,24 573,80 583,22 541 ,59 546.49 544,62 494,61 521,35 589,07 604,1 8 698,28 743,53 

2011 700,11 654,00 711,74 732,85 657,38 627,79 645,63 625,23 668,36 656,00 639,85 G89,04 

2012 774,34 805,35 81 1,63 760,15 620.42 510,35 631 ,25 740,92 819,81 759, 55 869,40 789,82 

2013 714,72 718,84 694,53 643,27 559,61 567,34 612,89 619,49 645,75 615,33 703,98 798.83 

201 4 726, 19 676,26 620,36 610,37 599,73 613,42 633,85 60 '1, 18 604,70 583,45 507,01 460,78 

2015 382,79 442,79 510,80 457,10 413,63 363,90 375,14 JJ9,18 317,3 7 383,3 1 410,34 391,3 I 

2016 334,07 299,10 336,81 319,67 310,95 353,86 293,16 307,46 355,90 399,60 403,61 451,72 

2017 508,80 534,41 474,78 424,15 371,16 345,25 359,75 431,60 4 75,47 501,84 541,1 9 540,95 

2018 499,43 445,59 430,62 463,35 526,95 520,43 526,1 5 532,42 573,31 560,92 473,34 Sem informação 

2019 463,1 0 500,92 0,00 545,82 454,11 0,00 409,50 343,08 448,21 498,62 523,08 

Fonte: Informações fornecidas pelo FRACDE (doe.•• 1.03.02.02.01 a 1.03.02.02.29, 1.03.02.02.02.04, 1.03.02.02.02.05 c 1.03.02.02.06.03) e pela Norma-Açores, S.A. 
(doe. 1.04.02.01.01). 

65 Após as solicitações efetuadas com vista à confirmação documental dos dados recebidos, 

o FRACO E tomou conhecimento que a Norma-Açores , S.A., p rocedia ao cálculo do CI F 
médio ponderado sem ter por suporte os documentos comprovativos dos dados (C IF e 

quantidades) comunicados pelas entidades distribuidoras . 

66 Em sede de contraditório a Rubis Energia Portugal, S.A., a legou o segu inte: 

Presume a Rubis que es ta afirmação cons tante do relato tenha por fonte direta a p ronúncia do 
FRACDE no âmbito do presente processo de aud ito ria, ma s, assi m sendo, deverá ser 
expressamente assumido que se tra ta apenas do entendimento daquele . É que , em nome elo 
rigor e ela objetiviclade, não se pode tomar por um facto assente um en tendimento pessoal 
expresso por uma entidade ainda para ma is quando o mesmo é objetivamente inverosími l. Com 
efeito, não é possível crer que durante cerca de 20 anos - período em que Norma-Açores 
(empresa então pertencen te ao sector público regional) procedeu ao cá lculo do CI F médio 
ponderado- ninguém elo Governo Regiona l dos Açores ou do FRACDE tivesse conhecimento do 
modo como a Norma-Açores procedia a esse cálculo. Se tal fosse verdade, esta ria em causa uma 
situação de incompetência e de irresponsabilidade, em violação d as ma is e lementares regras 
que conformam o exercfcio dos poderes públicos q ue lhes estão confiados. Como ta l, requer-se, 
que no limi te, a manter-se a afirmação supra reproduzida a mesma seja desconsiderada como 
facto e assumida apenas como alegação da ent idade que a produzi u57

. 

67 A Galp Açores, S.A., também se pronunciou sobre a matéria em cont raditório, referindo: 

35- Ainda neste sentido, é incompreensível como afirma o FRACDE te r a convicção q ue o CI F 
calculado pela Norma Açores era-o com base em documentos contabilísticos d e suporte de 
d ados. Não nos parece sério nem sequer credível que, du rante todos os anos d ecorridos, o 

57 Doe. 1.07.02.04.02. 
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FRACDE nunca tivesse tomado conhecimento sobre a forma de cálculo, por parte da Norma 
Açores, do CIF ponderado58. 

68 Contudo, não existem evidências de que os dados comunicados para efeitos do cálculo do 

CIF, estivessem documentalmente suportados. 

6g É neste contexto, que a partir de janeiro de 2020, o FRACDE passaria a proceder ao cálcu lo 

mensal do CI F médio ponderado, considerando que não lograram obter os doeu mentos de 
s uporte dos dados comunicados pelas entidades distribuidoras. 

70 Efetivamente, para dar seg uimento àquela decisão, e face à incerteza sobre as entidades 

distribuidoras a considerar para efeito do fornecimento dos referidos dados, o FRACDE 

solicitou à Galp, à Galp Açores, S.A., à Rubis Energia Portugal, S.A., e ao Grupo Bensaúde, 

a remessa, até ao dia 15 do mês seguinte àquele a que diz respeito, do CI Fedas respetivas 

quantidades , acompanhados do suporte documental comprovativo dos mesmos59 . 

71 De acordo com o FRACDE, até à presente data os dados têm sido comunicados pela Galp 

Açores, S.A. , e pela Rubis Energia Portugal, S.A., que, não obstante as diligências encetadas, 

permanecem sem fornecer os documentos de suporte necessários à s ua confirmação60. 

72 Sobre esta matéria a Galp Açores, S.A., referiu o seguinte: 

30. Em virtude de inexisti r base jurfdica ( ... ) que legitime o FRACDE a proceder ao cálculo mensal 
do CI F ponderado, e de es tar em ca~1 sa informação comerei,?! sensível cu jo tratamento 
confidencial o FRACDE não se comprometeu a assegurar (nomeadamente, ao abrigo de uma 
cláusula de confidencialidade, tal qual a existente no âmbito do acordo celebrado com a 
Norma Açores, no período anterior a 2020), a Galp Açores apenas re lutantemente e ~ob 
protesto passou a remeter ao FRACDE, mensalmente, tal como solicitado, a informação 
relativa ao seu CIF e quantidades mensais (Nota de rodapé 3: Atentas as preocupações da 
Ga lp Açores, a necessidade de va lidar internamente o procedimento e a in formação a enviar, 
bem como o respetivo form ato, o envio desta informação ao FRACDE passou a ocorrer, de 
forma ininterwpta, a partir de dezembro de 2021, data em que foi comunicado ao FRACDE 
toda a informação passada até então em falta relativa ao período desde dezembro de 2019 

até outubro de 2021) . 

34· O que a Galp Açores não ofereceu, e continua a não oferecer ao FRACDE, pelas razões acima 
a ludidas, designadamente a falta de base jurídica dennidora dos âm bitos objetivo e subjetivo 
das obrigações legais su bjacentes , e a inexistência de cond ições acordadas com o FRACDE 
para o tratamento sigiloso da J.r:!_formé!_ção comerci al set:Jsív~ da Galp Açores, é a 
documentação que serve de suporte a esse CIF e às qua ntidades de GPL, mas que também 
nunca tinha sido forn ecido à Norma Açores ante riormente61. 

73 A Galp Açores, S.A., em co ntraditório, veio confirmar que não remete ao FRACDE a 

documentação que serve de suporte ao CIF e às quantidades GPL. Para o efeito, alega«( ... ) 

falta de base jurídica ( ... )». 

58 Doe. 1.07.02.05.02. 

59 A trtulo indicativo cf. doc.0
' 1.0 3.02.01 .01; 1.03.02.02.04.02 e 1.03.02.02.04.04. 

60 A tftulo indicativo cf. doe. 1. 0 3.02.02.04.01. 

61 Doe. l.o7.02.05.02. 
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74 Contudo, tal argumentação não colh e, considerando o disposto na alrnea f) do n.0 1, do 

artigo 15 .0 do a nexo I do Decreto Regulamentar Regional n.0 22j2oo6jA, de 29 de junho, 

que aprova a orgânica do Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento 

Económico, segu ndo o qual a Divisão de Planeamento e Estatística tem por competência 

«( .. . ) conferir os documentos de s uporte das comparticipações financeiras a pagar pelo 

Fundo Regional de Coesão, relativas à uniformização dos preços dos combustrveis» . 

15 O facto de as entidades privadas não fornecerem os documentos comprovativos dos 

valores apresentados para o cálculo do CIF médio ponderado é suscetível de gerar dúvidas 

quanto à correção dos mesmos e consequentemente, quanto à lega lidade do fator de 

uniformização (FU) apu rado mensalmente, podendo, efetivamente, estar em caus a a lesão 

do erário público. 

76 Face à recusa de facultar os referidos documentos, que obstacu lizou a verificação da 

conformidade dos dados comunicados, o FRACDE decidiu não calcu la r o CIF médio 

ponderado, tendo utilizado no cálcu lo do PMVP do GPL nos últimos 26 meses - dezembro 

de 2 019 a janeiro de 2023 - o valor que lhe foi comunicado pela Norma-Açores, S.A. , e que 

se reporta ao mês de novembro de 2019. 

77 Sublinhe-s e que é neste contexto de impossibi lidade de va li dação dos dados comunicados, 

uma vez que não foram facultados os documentos de s uporte dos mesmos, que a entidade 

pública deixo u de fa zer o apuramento mensal do FU. Segu ndo o FRACDE, a conta do GPL62 

62 A gestão da conta dos GPL fu nciona numa lógica de <<Conta corrente>>, de sentido positivo ou negativo, envolven do 
compensações pecuniárias . 
Em sede de contraditório a Rubis Energia Portugal, S.A. , veio contes tar a referida afirmação, alegando que <<(cjontraria 
fronta lmente o disposto na regulament~ção aplicável nos termos da qual - o n.0 2 do a1tigo 5.0 da Resolução do Co nselho 
do Governo n.0 15/2010, de 27 ele jane11o- as quantias respei tantes ao FU são pagas às entidades distribuidoras ( ... )>> , 
e acrescenta ndo que << ( ... ) nega catego1icamente esta aflrm:~ção que se presume ter por fon te a pronúncia do FRACDE 
no âmbito da presente auditoria - uma vez que tem conhecimento pessoal que esse é o entend imento do rRACDE. 
ln te1essa que o Tribunal de Contas saiba que estj presentemente em curso um litfgio JUdicia l em cur so entre a Rubis e 
o FRACO E para discutir precisamente esta matéria e em que as visões das duas entidades são diametralm ente opostas, 
não 1econhecendo, pois, a Rub is que a "conta dos CPL funciona numa lógica de <.conta conente>•, de sentido positivo 
ou negativo, envolvendo compensações pecuniárias. procedimento aceite e m :1r1tido pe/:Js entid:~des distribuidoras tidas 
para o efeito pelo FRACDE''. Como tal. e uma vez que es ta matéria até está a jusan te do obje to da presente audito ria, e 
por razões de objetividade e equidade, requer-se que o Tribunal de Contas 1etire esta afirmação, ou que, no limire, a 
impute, t'1 nica e excl us i v~mente , ao FRACDE>>. (doe. 1.07.02.04.02). 
A Galp Açores , S.A., também se pronunciou sobre o assunto em contraditório, referindo que << 21 . ( .. . ) ainda que se admi ta 
que a Galp Açores seja, na prát1ca, "tida(sj para o efeito pelo FRACDE" como entidades distribuidoras, es ta empresa não 
aceita a premissa de que esta SLiposta "conta conente" possa resultai em débitos feitos~ Galp Açores na sequência do 
apuramento, pelo FRACDE, do Fator de Uniformização (' FU") , tal como definido pela RcsoiLIÇão n.0 15/2010.>>, 
acrescentando que <<22. ( ... ) o que se lê no artigo 5.0 dessa Resolução n.0 15/2010, é que compete ao FRACDE calcular o 
FU (cf. n.0 1) e "p:~gar ás empres.?s distribuidoras os montantes correspondentes aos fa ctotes de uniformização (FU) 
previstos nas regras de formação dos preços márimos de venda ao público" (cf. n.0 2), não prevendo essa Reso lução a 
hipótese inversa, de se1em as entidades cilstlibu1doras a 1essarci1 ou compensar o FRACDE pelos fatores de 
unifo rmização.>> , pelo que << 23. ( ... ) ól possibil idade de esta empresa poder ser debitada por monta ntes relativos àqueles 
fatores de uniformização, 11:io corresponde ao direito>> (doe. l.o7.02.05.02). 
Na sequência do contraditório da Rubis Energia Portuga l, S. A., retirou-se a segunda parte da co nclusão da nota de rodapé 
62, a saber:<<( ... ) procedimento aceite e mantido pelas entidades distribuidoras tidas para o efeito pelo FRACDE». Não 
obstante, destaca-se o preconizado no artigo 5, n. 0 5 1 e 2, do anexo à Resolução do Conselho do Governo n.0 15/ 2010, de 
27 de janei ro, em que <<[o]s fatores de uniformização (FU) são calculados, ouvidas as empresas dis tri buidoras ( ... )>> e 
<<[c]ompete ao Fundo Regional de Apoio à Coesão e Desenvolvimento Económico , pagar às empresas d istri buidoras os 
montantes correspondentes aos facto res de uni formização (FU) previstos nas regras de formação dos preços máximos 
de venda ao público>>. 
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não tem qualquer movimento desde dezembro de 201963 , sem que tenha havido lugar à 
regu larização do acerto do FU do GPL. 

78 Entre janeiro de 2019 e janeiro de 2023, inclusive, os PM VP dos GPL mantive ram-se 
constantes, registando apenas alterações pontuais, em virtude, por um lado, da decisão 
governamental no sentido de baixar o PMVP dos GPL em s,oo cêntimos, em junho de 
2020, e da alteração da taxa do IVA de 18% para 16%, em junho de 2021. 

79 Em sede de contraditório a Rubis Energia Portugal, S.A., alegou o seguinte: 

A assuncão deste comportamento por pdrte do FRACDE é de todo incompreensível dado que ao 
não fazer, desde dezembro de 2019, qua lquer tipo de apuramen to mensal do FU a pagar às 
entidades distribuidoras, o FRACDE desconsidera o enca rgo acumulad o que o pagamento do FU 
tem na!. suas contas. Sendo as contas do FRACDE certamente objeto de audi toria, c ou de 
certiftcacão, é certamente de questionélr qual o tratamento conta bilístico que esta situação tao 
anómala recebeu64 • 

8o Também a Ga lp Açores , S.A. , se pronunciou em contrad itório, referindo que: 

24. ( ... ) o FRACDE não faz o apuramento mensal do FU desde dezembro de 2019, nao obstante 
as repetidas insi stências por parte c!a Galp Açores nesse sen tido. [ste comportamento não 
só é lesivo dos interesses a Galp Açores, corno, represenla1 1do um encargo a suportar pelo 
íRACDE, é igualmente les1vo do erár·o público, porquanto representa um encargo ac.umulado 
que, aparentemente, está a ser obl iterado pelo FRAC DE. 

25. De acordo com as estimativas da Galp Açores (Nota de rodapé 2: calculadas c.orn base nos 
CIFs mensais comunicados pela Galp Açores ao FRACDE), este encargo pode, atualmente. 
representar cerca de 4.ooo.ooo,oo EUR (quatro milhões de euros) 65 . 

81 Sobre esta matéria , destaca-se que o FU é uma componente variável da fórmula do PMVP 
estabelecido de forma a permitir a fixação de preços uniformes em todo o território da 
Região Autónoma dos Açores. Esta componente é calcu lada mensalmente. Para este 
cálculo concorre o montante do CI F que corresponde ao custo médio ponderado pelas 
quantidades adquiridas pelas ED's acrescido dos encargos bancá rios relativos à 
importação do produto e impos ições aduaneiras (2,o6%'~C IF) (sobre a fó rmula do PMVP, 
cf. ponto 7, supra). 

82 Ora, existindo dúvidas qua nto à correção dos CIF ind icados pelas entidades distribuidoras 
e face à recusa destas entidades em apresentar ao FRACDE os documentos comprovativos 
dos CIF, pode estar em causa a correção dos FU calculados, e consequentemente dos 
montantes pagos efou a pagar pela entidade pública. 

83 Destaca-se também que esta auditoria tem a natureza de «a uditoria de conformidade» 
incindindo sob re o CIF nos gases de petróleo liquefeito que consti tui uma das 
componentes da fórmu la de cálculo do PMVP daquele produto petrolffero e energético. 

63 Doc.0
' 1.03.02.06-47 e 1.03.02.07.01. 

6~ Doe. 1.07 .02.04.02. 

úS Doe. 1.07.02.05.02 . 
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10. CIF's e quantidades comunicados ao FRACDE 

84 O CIF comunicado pela Galp Açores, S.A., e pela Rubis Energia Portuga l, S.A., à 
Norma-Açores, S.A., e, posteriormente ao FRACDE, no período de janeiro de 2019 a ja neiro 
de 2023, inclusive, teve subjacente critérios distintos de apu ramento66• 

85 A Galp Açores, S.A., comunicou os seguintes dados: 

• valor do CIF em Dólar/Tonelada, que resu lta de cotações Platts MEAN FOB 
Seagoing Butane, acrescido de um prémio que agrega, entre outros, os custos de 
importação e logísticos dos GP L no território português. Esta info rmação fo i 
fornecida pela Pet rogal, S.A., empresa a quem adqui re o produto; 

• quantidades de GPL importadas, as quais fo ram nulas na generalidade dos 
meses67; 

• taxa de câmbio média mensa l para conversão do Dólar em Euro, apurada com base 
nas publicações do Banco Central Europeu. 

86 A Galp Açores , S.A., não comunicou as quantidades adqui ridas dos GPL, nem respeitou a 
periodicidade mensa l de reporte de dados6s. 

87 Por sua vez, a Rubis Energia Portuga l, S.A., comun icou mensa lmente os segu intes 
elementos: 

• valo r do CIF apurado com base no valor do produto em stock, valorizado de acordo 
com as regras contabi lísticas da Rubis, ca lcu lado em Euro/Tonelada. Apesar do CI F 
ser apurado em Euro , o valor é comunicado em Dólar, uti lizando como referência 
a média mensa l das taxas de câmbio publicadas pelo Banco de Portuga l; 

• custo mensal de armazenagem e "handing" prestado pe la Sigás, ACE, ca lcu lado 
em Euro/Tonelada; 

• valor faturado pela empresa fornecedora dos GPL, quando aplicáve l; 

• quantidades dos GPL transferidos e adquiridos pa ra abastecimento da Reg ião 

Autónoma dos Açores. 

88 Não foi possível identifica r os motivos que levaram a que cada uma das entidades 
comunicasse um CI F apurado com base em critérios dist intos. 

8g Também não foi possível esclarecer o porquê da Galp Açores, S.A., não ter comunicado as 
quantidades dos GPL ad quiridos para abastecimento da Região Autónoma dos Açores, 
nem ter cumprido a periodicidade de reporte dos dados. 

66 1 nformações fornecidas pelo FRACO E (doc.0
' 03.02.02.02.04, 03.02.02.02.05 e 03.02.02.06.03, 1.03.02.06 e !.03.02.07) 

e papéis de traba lho (doc.0
' l.os.o2 e l.os.o3). 

67 As quantidades a comunicar mensalmente deveriam ser as relativas aos GPL adquiridos para abastecimento da Região 
Autónoma dos Açores. 

68 Informações remetidas pela Norma-Açores S.A., e pelo FRACDE (doc.0
' l. o4.02.0 1.01 .02 e 1.03.02.07.03 a 

1.03.02.07.11 A), s intetizados nos papéis de trabalho (doe. l.os.01) . 
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90 Sobre os dados com un icados , a Galp Açores, S.A., a legou em contrad itório o segu inte: 

33· ( ... ) nãc é verdade que a Galp Açores não ti vesse fornecido o seu CI r e quantidades mensais, 
embora o tivesse feito em período posterior aos factos ( ... ) 

39· Relativamen te ao ( ... ) reporte (à Norma Açores e, posteriormen te, ao rRACDE). as 
q rrantidades de GPL comunicadas, com base nos dados disponibi lizados à Galp Açores pela 
Petroga l, corresponderam às quantidades de GPL importadas efetivamente para o território 
naciorral (e r~;'io, como se poderia supor, às quantidades transferrdas para a RAA). 

40 [,de facto, meses exi~em, neste período, em que nenhumas quantidades de GPL impor tado 
fo ram r ~orlada s. 

41 . I ai deve-se, não a qualquer om issão ou irregular idade no reporte feito, mas à circunstáncia 
de tais importacões nao terem , à altura, sido considerada s necessárias face aos nfver<; de 
consumo e procura interna. 

48. E verd ade, conforme re ferido, que as quant idades de GPL com unicadas pela Galp Açores à 
Norma Açores (até dezembro de 2019 ) e, pos teriormente. ao FRACO[. corresponderarn às 
quantidades de QL__l!!lportadas _parª-._Q terri tó!.]Q nacronal e !:!ào ~. que foram 
especificamente, transQQ!'tadas pa~ RAA, todavia, ( .. . ) não existe, nem à d~a dos factos 
existia.!..-9ué!lguer disposição legal, ~gu lamentar ou contratual que defina o objeto de tal 
comun icação, incluindo ao nível das quantidades de G PL. 

so. A Galp Açores comLrnicou quan tidades que são qua l i ta t i vt~men te diferentes das quantidades 
que este Tri bunal considera, é cer to, mas fê-lo: por entender que eram as quantrdades 
corretas a comunicar (uma vez que também entende que a noção de CIF, para os efertos da 
fórrnula a que ~r Resolução n. 0 15j2010 respei ta. deverá corresponder ao cr rsto do produto na 
origem, consrderando a respetiva importaç:'io para o territorio nacional ( .. . )69. 

91 A Rubi s Energia Portugal , S.A., tam bém se pronunciou e m contrad itório, começando por 
fazer menção à explicação dada na sua carta de 24-03-2023, referindo que: 

"Cada ED tem a sua forma de calcula! o custo do stock médio mensal: do seu lado. a Rubts 
calcula co111 base numa média ponderada de acordo com as regras contabilfsttcas do Grupo 
Rubis: já outra LD terá certamente custos associ,?dos diferentes e uma fi..>rma diferente de 
valotizar o seu stock (F!FO, L/FO, etc.). ( ... )" 

As empresas d1strib11idoras traba lham de forma distintas e o tratamento contabilístico dos 
CLIStos é d1ferente de umas para as outras- razão pela qual o CI F apurado por cada urna tern 
necessari Jrnente de ter po1 base critérios d istintos70 . 

92 A expressão utilizada para o cálculo mensal do CIF médio ponderado é a seguinte71: 

[(CI F x qua ntidades)~ (CIF x quantidades)]/To:al das quantidades]fTaxa de câmbio para conversão do Dólar em Luro 

93 No perfodo tempora l abra ngido pela auditoria concorrem para a incorreção do valor 

calcu lado mensalmente do CI F médio ponderado os seguintes fatores: 1) a comu nicação 

de qu a ntidades nu las de GPL pela Galp Açores, S.A. , na quase to talidade dos meses 

anali sados e, ii) a ausência do repo rte mensal dos dados pela Galp Açores, S.A. 

69 Doe. l.o 7 .02.05.02. 

70 Doe. 1.07.0 2.04 .02. 

71 Elaboração própria, com base na informação recolhida no decurso da auditoria. 
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11 . Documentos de suporte ao CIF e às quantidades comunicados pelas entidades 
distribuidoras 

94 Para efeitos de confirmação dos dados (CIF's e quantidades) comunicados pelas entidades 
distribu idoras consideradas para o efeito, o Tribunal de Contas so li citou a colaboração das 
mesmas, ao abrigo do n.0 1 do artigo 10.0 da LOPTC, no sentido de remeterem os respetivos 
documentos suporte72• 

95 Nas suas respostas, a Rubi s Energia Portuga l, S.A., a Galp Açores , S.A., e a Petrogal , S.A. , 
remeteram diversos documentos 73 . 

96 Após a análi se comparativa destes elem entos com as in formações dis poni bi lizadas pela 
entidade auditada7\ pela Alfândega de Ponta Delgada75 e pela Norma-Açores, S.AJG, 
verificou-se o seguin te: 

• Rubis Energia Portugal, S.A.77: 

A documentação enviada permite confirmar os dados (C I F e quantidades) 
comunicados78 à Norma-Açores, S.A., e ao FRACDE, entre outubro de 2019 e janeiro 
de 2023 inclus ive, considerando o perfodo abrangido pela auditoria79. 

Segundo a Rubi s Energia Portuga l, S.A., naqueles meses a valorização do inventário 
foi efetuada manual mente. Só a parti r de outubro de 2019, inclusive, é que foi 
implementado o módulo de inventários no «sistema ERP Navision da Rubis», pelo 
que a va lorização do inve ntá ri o passou a ser feita automaticamente. 

Acrescenta, ainda, que os dados (CIF's e quantidades) relativos às aquisições in-Tank 
à Galp Açores, S.A., nas instal ações de armazenagem na Região Autónoma dos 
Açores, nos meses de março e maio de 2019, não foram comunicados. Estes seriam 
reportados pela empresa fo rnecedora, mas como tal não aconteceu, a partir destas 
datas a Rubis Energia Portugal, S.A., passou a reporta r também estas quantidades. 

No mês de junho de 2019 não fora m comun icados dados, porque não fo i efetuado 
qualquer fo rn ecimento de GPL à Região Autónoma dos Açores, dev ido ao facto de 
existirem em armazém quantidades suficientes pa ra o abastecimento de GPL na 
Região Autónoma dos Açores. 

72 Doc.0 ' 1.04.01.03.01 a I.0 4 .0 'I.OJ.03, 1.04.01 .05.01 a 1.04.01 .05.04, !.04.01.04.01 e 1.04.0 1.04.02. 

73 Doc.0 ' 1.04.02.01 a !.04.02.10, 1.04.02.05.02.01, 1.04.02.05.02.0 2 e l. o4.02.o8.o1 a l.o4.02.o8.03. 

74 Doc.0 ' I.OJ.02.06.02, 1.03.02.06.04 a 1.03.02.06.16, !.03.02.06.18 a !.03.02.06.29, I. OJ-02.06.34 a I.OJ.02.06-46 e 
l.o3.02.07.03 a l.o3.02.07.11 A. 

75 Doc.0
' 1.04.02.02.01 a !.04.02.02.04. 

76 Doc.0
' 1.04.02.01.01.01, !.04.02.01.01.02, 1.04.02.01 .0 2.01 e 1.04.02.01.02.02. 

77 Os documentos de suporte enviados ao Tribunal de Contas são constituldos po r: i) mapa resumo das quan tidades 
transporta das e adquiridas mensa lmente e do valor do CIF apurado; ii) mapas das quantidades de GPL descarregados 
nos Açores; üi) mapas de va lorização do inventá rio; e iv) faturas emitidas pela Si gás , S.A. , relativas ao custo mensal do 
serviço de armazenagem e hand/ing. 

78 Doc.0
' l.os.o2 e l.os.o3. 

79 Cf. papéis de traba lho (doc.o• l.o5.02 e l.os.o3). 
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• Galp Açores, S.A.80
: 

A documentação remetida não permite validar os dados (C I F e quantidades) 
comunicados à Norma-Açores, S.A., e ao FRACDE, que segundo refere , foram 
di sponibilizados pela Petrogal, S.A. 

Reitera-se que os dados comunicados pela Galp Açores, S.A., reportam-se a importações , 
ou seja, a um valor de CIF que resulta de cotações Platts MEAN FOB Seagoing Butane, 

acrescido de um prémio que agrega, entre outros, os custos de importação e logísticos 
dos GPL no território português, bem como a quantidades importadas. 

• Petrogal , S.A.81: 

Também neste caso, a documentação remetida não permite va lidar os dados 
fornecidos à Galp Açores, S.A., e comunicados à Norma-Açores, S.A., e ao FRACDE. 

97 Em sede de contraditório a Ga lp Açores , S.A., justificou a não remessa ao Tribunal de 
Contas dos documentos suporte comprovativos dos dados (C I F's e quantidades) 
comunicados à Norma-Açores, S.A., e ao FRACDE, no decu rso do perfodo de janeiro de 
2019 a janeiro de 2023, alegando que «52. ( ... ) porque tal não lhe fo i solicitado por este 
Tribunal ( ... )[e qu e] a Ga lp Açores não enviou os seus dados de CIF, pelo que também não 
teria sido possível a este Tri bunal confirmar os valores de CI F comunicados anteriormente 
~ Norma Açores e ao FRACDE»82• 

g8 A afirmação da Galp Açores, S.A., quanto a«( ... ) tal não lhe fo i so li citado por este Tri bunal 
( ... )», não corresponde à verdade dos factos . O Tribunal , at ravés do offcio n.0 704-UAT III , 
de 2023-04-14, solicitou à Galp Açores, S.A., que «comprova[sse] documentalmente as 
quantidades recebidas de petróleo liquefeito em cada uma das ilhas de descarga da Região 
Autónoma dos Açores, bem como o valor do CIF associado, durante o período de janeiro 
de 2019 a janeiro de 2023, inclusive». Referiu-se a inda, que «[p]o r razões de 
confidencial idade não será divulgada a info rmação recebida». 

99 A Galp Açores, S.A., em respos ta, limito u-se a apresentar uma « ( ... ) tabela com a 
informação solicitada no que se refere a quantidades recebidas em cada uma das ilhas de 
descarga e respetivas datas de recebimento»83. Informou também que « No que ao CIF se 
refere, a Ga lp Açores esclarece que não existe CIF por ilha , apenas CIF para a RAA»84 • 

to o Em sfntese, a Galp Açores, S.A., não comprovo u documenta lmente as quantidades 
recebidas de petróleo liquefeito em cada uma das ilhas de descarga da Região Autónoma 

80 Os documentos de suporte enviados ao Tribunal de Contas são constituldos por: i) mapa resumo das quantidades de 
GPL recebidas nas instalações de receção nas três ilhas de descarga (São Migue l, Terceira e Faial); e, ii) mapas das 
quantidades de GPL descarregadas nos Açores. 

81 Os documentos de suporte enviados ao Tri bunal de Contas são consti tuldos por: i) mapa resumo das quantidades de 
GPL transportadas entre Portuga l con tinental e cada uma das ilhas de descarga da Região Autónoma dos Açores; e, ii) 
documentos emitidos pela Sigás, S.A., a confirmar as quantidades do manifesto de carga. 

8' Doe. l.o] .02.05 .0 2. 

83 Doe. 1.04.02.05. 
84 Idem. 
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dos Açores, bem como o valor do CIF associado, durante o período de janei ro de 2019 a 
janei ro de 2023, conforme solici tado. 

10 1 Face ao exposto, conclui-se que a documentação remetida pela Ru bis Energia, S.A., ao 
Tribunal de Co ntas permite confi rm ar os dados (C IF's e qua ntidades) comuni cados à 

Norma-Açores, S.A. e, posteriormente, ao FRACDE, com exceção dos relativos aos meses 
de janeiro a setembro de 201985 pelos motivos supra indicados. 

102 Rel ativamente à Gal p Açores, S.A. , e à Petroga l, S.A., os documentos de suporte remetidos 
ao Tri bu nal de Contas não permitem val idar os dados (CIF's e quant idades) comunicados 
à Norma-Aço res, S.A., e ao FRAC DE86• 

12. Monitorização da correção do cálculo do CIF no apuramento do fator de uniformização 

103 Nos te rmos do dis posto na alínea f) do n. 0 1 do artigo 15.0 do Decreto Regulamentar 
Regional n. 0 22/2006/A, de 29 de junho, compete à Divisão de Planeamento e Estatfstica 
do FRACD E «[c]onfe rir os documentos suporte das com participações financeiras a pagar 
pe lo Fundo Regional de Coesão, relativas à unifo rmização dos p reços dos combustíveis;». 

10 4 Neste âmbito, o FRACDE confi rmou a inexistência de ações de verificação da correção do 
CIF apresentado pela No rma-Açores , S.A., face à convicção de que os dados apresentados 
por esta entidade, ao abrigo da declaração de confidenc ialidade, eram calculados tendo por 
base docu mentos contabilíst icos de supo rte aos dados (CIF's e quantidades) comunicados 
mensalmente pelas entidades distribuidoras cons ideradas para o efeito87• 

1os Tendo em conta que os documentos de s upo rte remetidos ao Tribu nal de Contas pela Galp 
Aço res, S.A. e pela Petrogal, S.A. não permitem validar os dados (CIF's e quantidades) 
comunicados à Norma-Açores, S.A. e, posteriormente, ao FRACDE, conclui-se que o fator 
de un iformização apurado por esta entidade nos últimos anos poderá estar afetado por 
vícios de conformidade. Consequ entemente pode estar em causa a correção do fator de 
uniformização calcu lado, bem como dos montantes pagos ejou a paga r pela entidade 
públ ica, podendo esta r em causa a lesão do e rário púb li co. 

13. Adequabilidade das componentes constantes da fórmula do PMVP dos GPL 

106 A fórm ula de cálcu lo do PMVP dos GPL compreende um conjunto de componentes que 
perma necem constantes há mais de 20 anos, designadamente: «EE»; «CT,»; «CAE»; 
«CT2»; «CD» e «M». 

107 Neste âmbito, afi gura inclu ir-se tam bém a componente «CIF», que está associada à 
impo rtação dos GPL do mercado internaciona l para Portugal Continenta l. O objetivo 

85 Cf. papéis de trabal ho (doc.0
' l.os.o2 e l. os.o3). 

86 O FRACDE, em contrad itório, referiu que<< ( ... ) po nde ra promover a 1emessa do 1elatório ()ara o DIAP de Ponta Delgad~. 
pa ra efeitos de eventual aprec1~ção criminal do com po1 tamento das enr•d~des dlstllbuidoras>>. O que consti tu i o meio 
adequado a apurar se os factos pretéritos relatados consubsta nciam a prática de in fração penal. 

8l Doc.0
' 1.03.02.01.01 e I.OJ-02.03.01. 
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s ubjacente à introdução daquela componente na fórmula de cálculo do PMVP dos GPL é o 
de considerar o custo do produto na origem associado às quant idades dos GPL que 

abastecem a Região Autónoma dos Açores, ou seja, o custo associado aos GPL adqui ridos 

efou transferidos por cada uma da s entidades di stribuidoras com p roveniência em 

Portugal Co ntinental e respetivas quantidades. 

108 O n.0 6 do artigo 2.0 anexo à Resolução do Conselho do Governo n.0 15/2010, de 27 de janeiro, 

determina quanto à com ponente CI F que esta «[r]epresenta o custo do produto na origem: 
corres ponde ao custo médio ponderado pelas quantidades adqu iridas pelas ED's ( ... )». 

109 Relativam ente à s igla ED's, não se encontra referência ao seu s ignificado , sendo 

comumente entendida como "entidades distribuidoras". 

no De igual modo, da referida norma não resulta de forma cla ra e precisa quais as entidades 

distribuidoras a considerar para efeitos de comunicação de dados, isto é, se as entidades 

ope radoras no abastecimento dos GPL à Região Autónoma do s Açores ou se as entidades 

o pe radoras na d istribuição e comercialização dos G PL na Região. 

111 Em contraditório a Galp Açores, S.A., pronunciou-se sobre esta matéria , referindo que «:?o. ( ... ) 
inexiste lei ou 1egu lamento que defina quem são as entidades distribuidoras para efeitos da legislação 

1elevante do GPL, incluindo para os efeitos da Resolução do Conselho do Governo 11.0 15/2010, de 27 de 

Janeiro (a "Resolução n.0 15/2010") (que de facto, alude a essa figura, todéivia sem conc.retinr qua1s as 

entidades a considerar para esse efeito ou o critério a usar para delimitar tal universo)»88. 

11 2 Subsistem, ass im, dúvidas sobre as entidades a cons iderar, uma vez que, sendo o fa to r de 

uniformização a purado com base nas qua ntid ades vend ida s que são comunicadas pe la 

Ga lp Açores, S.A. e pela Rubis Energia Portuga l, S.A., não dispõe o FRACDE de informação 

suficiente para aferir se esta última empresa lhe comunica as quantidades vendidas só da 

Sod igás Açores , S.A., ou se, pelo contrário , incluem também as quantidades vendidas pela 
LPGNOA, L.da _ 

113 A Rubi s Energia Portuga l, S.A. , em com unicação d irig ida ao FRACDE, em novembro de 

2021 89 e, posteriormente, ao Tribunal de Contas, com conhecimento daquele Fundo, em 

março de 202390
, apresentou uma proposta de alteração da componente CI F que integra a 

fórmula de cálcu lo do PMVP dos GPL, alertando ainda para a necessidade de atu al ização 
dos va lores das restantes componentes daquela fórmula, tendo s ugerido ao FRACDE 

va lores concretos para cada uma . 

114 Transcreve-se o seguinte excerto da comu nicação efetu ada pela Rub is Energia Portuga l, 
S.A., ao Tribunal de Contas: 

10 . Uma vez que o objetivo do CIF é obter um custo de referência do produto à sarda dos 
insta lações de armazenagem do Continente (custo do produto e restante custos associados com 
o frete, a armazenagem, as sobre estadias, os seguros, etc.), o que seria porventura ma is crucial 

88 Doe. 1.07.0 2.05.02. 

89 Doe. I.OJ-02.02.05.0 4 -

90 Doe. 1.04.02.03. 
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nesta matéria é que fosse alterada a componente CIF da fórmula de cá lculo através, 
des ignadamente, da utilização de uma cotação internacional Platt's acresc ido dos cu stos 
logfsticos associado s (frete, armazenagem, sobre estadias, seguros, etc.)- tal como utilizado no 
Anexo à Resolução do Governo Regional n.0 15/2010 para outros produtos petrolfferos -, c ritério 
mais objetivo e tran s parente e insuscetfvel de suscitar riscos necessariamente decorrentes de 
pa rtilha involuntária de informação sensfvel das ED's. 

11 . O CIF é apenas um dos elementos da fórmula de preços, sendo que todos os resta ntes se 
encontram desfasados da rea lidade uma vez que os mes mos não são revistos há mais de 20 

anos . 

115 Não se conhece, à data, quaisquer desenvolvimentos sobre esta matéria. 

11 6 Em sede de contraditório a Galp Açores, S.A. apresentou também uma proposta alternativa 
para a fórmula de cálculo do PMVP, assente, segundo refere, «] . ( ... ) em componen tes com 

maior respaldo da prática nacio nal e inte rn aciona l deste mercado», propondo a utilização 

de uma cotação Platts Mean FOB Seagoing (Butane) acrescida de um prémio, que inclua, 

entre outras, as seguintes parcelas: frete (até Portugal Continental), seguro, encargos de 

descarga , encargos financeiros e encargos de receção e armazenagem, considerando que 

« ( ... ) deve ser defin ido um m ecanismo que permita a atem pada atualização de cada um 

dos componentes da fórmula - preferencia lmente, alinhado com os normais 

comportamentos de mercado - , evitando, dessa forma , que situações como aquela e m q ue 

a tualmente nos encontramos ocorram no futu ro»91 • 

117 Importa referir que, considera-se oportuno a adoção de um novo mecanismo de fixação do 

PMVP dos GPL na Região Autónoma dos Açores, promovendo-se um reajustamento na 

regulam entação aprovada por normativos anteriores92, concretamente no que respeita à 

componente CIF, utilizando-se como referência uma cotação internacional, à semelhança 

do que já sucede em matéria de fixação de PMVP de outros produtos petrolíferos e 

energéticos, o que aliás se afigura consensual junto da s partes interes sadas na atualidade. 

n 8 Em sede de contraditório o FRACDE informa que «[e]st uda atua lme nte a ut ilização de u ma 

cotação internaciona l platt 's na com ponen te CIF, qu e permita prescindir, no futuro, dos 

el e mentos da s entidades distribuido ras, designada mente o custo méd io po nderado do 

prod uto na origem» , acrescentando que «Os restantes montantes da fórm ula, sofrera m 

uma alteração apenas em 2010 por causa da Terparque, na ilh a Terceira. Não sofre ram 

q ualqLier outra revisão até à presente data porque os ped idos efetuados nu nca 
consegu iram demonstra r o efetivo custo da me rcadoria vend id a. Aliá s, m u itos documentos 

chegaram com valores ras urados no caso do gás, e os custos apresentados por produto, 
não coincidiam, por exemplo, com o somatório tota l apresen ta do nas contas ofic ia is d a 

GALP» 93• 

91 Doe. 1. 0 7 .02 .05.02. 

92 Designadamente a Resolução do Conselho do Governo n.• 15/2010, de 27 de janei ro, na sua redação atual. 

93 Doe. l.o 7 .02.01 .02. 
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14. Controlo interno e Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas do 
FRACO E 

119 O funcionamento do Conselho Diretivo e dos serviços do FRACDE revelou um elevado grau 
de informalidade, tendo sido detetadas algumas falhas ao nfvel do controlo interno daqu ele 
Fundo, que se consideram relevantes salientar: 

• a decisão tomada pelo FRACDE, em 2019, de proceder ao cálcu lo do CIF médio 
ponderado não foi lavrada em Ata; 

• as reuniões realizadas com a tutela e com as entidades operadoras, referidas pe lo 
FRACDE, onde terão sido abordadas as questões relacionadas com a matéria 
ap reciada na presente auditoria, não foram lavradas em Ata. 

120 Acresce referir que no Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas do 
FRACO E, e labo rado em 2017 e alterado em 2022, não foi possível identificar qualquer risco 
associado à fixa ção do PMVP dos GPL e ao apuramento dos montantes co rrespondentes 
ao fator de uniformização94• 

121 Em sede de contraditório o FRACDE refere que «No que concerne à sugestão de alteração 
do Plano de Gestão de Riscos de Cotrupção e lnfrações Conexas, por forma a identificar o 
risco associado à fixação do PMVP dos GPL, a mes ma será acolhida. Este risco não consta 
do citado Plano, até à presente da ta, por não ter havido a perceção que esta s ituação devia 
estar aí contemplada95 . 

94 Foram identifi cados quatro riscos de corrupção e infrações conexas : Utilização indevida de fundos (risco m oderado); 
Atribu ição indevida de subsfd ios (ri sco fraco); Beneficio a entidades fornecedoras de be ns e serviços (ri sco fraco) e 
Conluio e ntre os funcionários. 

95 Doe. l.o].02.01 .o 2 . 
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CONCLUSOES E RECOMENDAÇOES 

15. Principais conclusões 
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Conclusões 

Os gases de petróleo liquefeito introduzidos no consumo na Região Autónoma 
dos Açores estão sujeitos ao regime de preços máximos de venda ao público. 

O CIF constitu i uma das componentes da fórmula de cálculo do PMVP dos GPL, 
obtido, no seu limite máximo em euros por quilograma , através da seguinte 
expressão: 

PMVP = (CIF + EE + CT, + CAE + CT2 +CD + M + ISP + IVA) - FU. 

O CI F corresponde ao custo do produto na origem, sendo dado pelo custo m édio 
po nderado pelas qu antidades adquiridas pelas entidades di stribuidoras acrescido 
dos en ca rgos bancários relativos à importação do produto e imposições 
ad uaneiras (2,06% x CI F). 

Em 2001, a Norma-Açores, S.A., assumiu o encargo de proceder à recolha, 
ponderação e agregação de determinados dados fo rnecidos individualme nte 
pelas e ntidades operado ras Petrogal Açores, L.d•, SH ELL Portuguesa, S.A., e BP 
Portuguesa, S.A., co m a fina lidade de facul tar os valores ponderados e agregados 
às e ntidades oficiais que os soli citasse m. 

Os últimos dados re portados ao FRACDE pela Norma Açores, S.A., em dezembro 
de 2019, respeitam ao cá lculo do CIF médio ponderado de novembro de 2019, 

com referência aos dados comunicados pela Galp Açores, S.A., e pela Rubis 
Energia Portuga l, S.A. Contudo, não existe evidê nci a de que tais dados estivessem 
documentalmente s uportados. 

Nos meses de março e junho de 2019, a Norma-Açores, S.A., com unicou ao 
FRACO E valores de CI F m édios ponderados nulos, situação que a entidade 
pública cons idero u incompatível com a frequência do a bastecimento dos GP L à 
Região Autónoma dos Açores. 

Após as solicitações efetuadas com vista à confirmação documental dos dados 
recebidos, o FRACDE tomou conhecimento que a No rma-Açores, S.A., procedia 
ao cálculo do CIF médio ponderado sem ter por s uporte os documentos 
comprovativos dos dados (C I F e quantidades) comuni cados pelas e ntidades 
di stribuidoras. 

Os dados re lativos ao CI F e às respetivas quantidades têm s ido comunicados pela 
Ga lp Açores, S.A., e pe la Rubis Ene rgia Portugal, S.A., que, não obstante as 
di li gências encetadas pelo FRACDE, permanecera m sem fornecer os documentos 
de suporte necessários à sua co nfirmação. 

Face à recusa de facu ltar os referidos docume ntos, que obstaculi zou a verificação 
da conformidade dos dados comunicados, o FRACDE decidiu não calcu lar o CIF 
médio ponderado, tendo utilizado no cá lculo do PMVP do GPL nos últimos 26 

meses - dezembro de 2019 a janeiro de 2023 - o valo r que lhe foi comunicado 
pela Norm a-Açores , S.A., e que se reporta ao m ês de novembro de 2019. 
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Conclusões 

É neste contexto de imposs ibilidade de validação dos dados comun ica dos, uma 
vez que não foram facultados os documentos de suporte dos mesm os, que a 
entida de pública deixou de fazer o apuramento mensal do fato r de uniform ização, 
sendo que a conta do GPL não tem qualquer movimento desde dezembro de 
2019, não tendo havido lugar a regularização do acerto do FU do GPL. 

O CIF comun icado pela Ga lp Açores, S.A., e pela Rubis Energia Portugal, S.A., à 
Norma-Açores, S.A., e, posteriormente, ao FRACDE, no perfodo de janeiro de 
2019 a janeiro de 2023 , inclusive, teve subjacente critérios distintos de 
apuramento. 

No período temporal abrangido pela auditoria concorrem para a incorreção do 
valor calculado mensalmente do CI F médio ponderado os seguintes fatores: i) a 
comunicação de qu antidades nulas de GPL pela Galp Açores, S.A., na quase 
total idade dos meses ana li sados e it) a ausência do reporte mensal dos dados 
pela Galp Açores, S.A. 

Através da aná li se reali zada aos dados com unicados pelas entidades 
distribuidora s , conclu iu -se que a documentação remetida pela Rubis Energia, 
S.A., permite confirmar os dados (CIF's e quantidades) comun icados à Norm a­
Açores, S.A., e, posterio rmente, ao FRACDE, entre outubro de 2019 e janei ro de 
2023 inclusive, considerando o período abrangido pela au ditoria. 

Relativamente à Galp Açores, S.A., e à Petrogal, S.A., a informação remetida ao 
Tribunal de Contas não permite validar os dados (C I F's e quantidades) 
comunicados à Norma-Açores, S.A., e ao FRACDE. 

Tendo em conta que os documentos de suporte remetidos ao Tribunal de Contas 
pela Galp Açores, S.A., e pela Petrogal, S.A., não permitem validar os dados (C I F's 
e quantidades) comu nicados à Norma-Açores, S.A. , e, posteriormente, ao 
FRACDE , conclui-se que o fa tor de uniformização apu rado por esta entidade nos 
últ imos anos poderá estar afetado por VICIOS de conformidade. 
Consequentemente pode estar em causa a correção do fator de uniformização 
calculado, bem como dos monta ntes pagos efou a paga r pela entid ade pú blica, 
podendo estar em causa a lesão do erário público. 

O Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e I nfrações Conexas do FRACO E, 
e laborado em 2017 e a lterado em 2022, não identi fica qualquer risco associado à 
fixação do PMVP dos GPL e ao apuramento dos mo ntantes correspondentes ao 
fator de uniformização. 
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16. Recomendações 

122 Tendo presente as observações constantes deste Relatório, formulam-se as seguintes 

recomendações : 

N.o 

1. a 

Entidade/Recomendações 

Ao Governo Regional dos Açores 

Ponderar a adoção de um novo mecanismo de 
fixação do PMVP dos GPL na Região Autónoma 
dos Açores, concretamente no que respeita à 
componente CIF, utilizando-se como referência, 
nomeadamente, uma cotação internacional , à 
semelhança do que já sucede em matéria de 
fixação de preços máxi mos de venda ao público 
de outros produtos pet rolíferos e energéticos, o 
que a liás se afigura consensua l junto das partes 
in teressadas na atualidade. 

Impactos esperados 

Melho ria da gestão 
financeira públi ca, da 

transparência e da 
responsa bilidade. 

Ao Fundo Regional de Apoio à Coesão e Desenvolvimento Económico 

Adotar medidas no sentido de que o PMVP dos 
GPL na Região Autónoma dos Aço res se 
confo rm e com as regras de formação previstas 
para o efeito, nos termos dos artigos 2.0

, n .05 6 e 
8, e 5.0 do a nexo à Resolu ção do Conselho do 
Govern o n. 0 15/2010, de 27 de janeiro. 

Identificar no Plano de Gestão de Riscos de 
Corrupção e I nfrações Conexas os ri scos 
associado à fixação do PMVP dos GPL e ao 
apuramento dos montantes correspo ndentes ao 
fa tor de uniformização. 

Cumprimento da 
legalidade. 

Melho ria da gestão 
financeira pública, da 

transparência e da 
res ponsabi li dade. 

Ponto do 
Relatório 

]. 

a 

13. 

9· 
12. 

14. 

Impacto esperado: Cumprimento da lega lidade e d a reg ul aridade e melhoria da gest ão 

fin a nceira pública, da transpa rê ncia e da responsabilidade. 
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1]. Decisão 

Aprova -se o presente Relatório, nos termos dos a rtigos 55.0 e 78.0
, n .0 2, alínea a), 

conjugados com o artigo 105.0
, n.0 1, todos da LOPTC. 

A Presidência do Governo Regional dos Açores e o Fu ndo Regional de Apoio à Coesão e 
Desenvolvimento Económico deverão informar o Tribuna l, até 30-06-2024 sobre as 

medidas tomadas em acatamento das recomendações formuladas. 

Expressa-se à entidade auditada e às entidades consultada s o apreço do Tribunal pela 

disponibilidade e colaboração prestadas durante o desenvolvimento desta ação, bem como 
à Secretaria Regional do Turi s mo, Mo bilidade e Infraestruturas , que se pronunciou na fase 
do re lato. 

São devidos emolumentos nos te rmos dos artigos 10.0
, n.0 1, e 11 .0

, n.0 1, do Regime Ju rídico 

dos Emolumentos do Tribuna l de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.0 66/96, de 31 de 

m a io, co m a redação dada pela Lei n.0 139/99. de 28 de agosto e pe la Lei n.0 3-Bj2ooo, de 
4 de abril , co nforme conta de emolumentos a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia deste Relatório ao Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao 
Desenvolvi menta Econó mi co. 

Remeta-se também cópia do presente Relatório às seguintes entidades : 

• Presidente do Governo da Região Autó noma dos Açores ; 

• Secretá rio Regional das Finanças, Planea mento e Administração Pública ; 

• Secretária Regiona l do Tu rismo, Mobilidade e Infraestruturas; 

• Norma-Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regiona l, S.A.; 

• Petróleos de Portugal - Petroga l, S.A.; 

• Rubis En ergia Portuga l, S.A.; 

• Galp Açores- Distribuição e Comercia lização de Combustíveis e Lubrificantes , S.A.; 

• Sodigás Açores - Sociedade de Di stribuição de Gás, S.A.; 

• LPG NOA- New LPG Operator Açores, Uni pessoal, L.d•; 

• SAAGA- Sociedade Açoreana de Armazenagem de Gás, S.A.; 

• TERPARQUE - Armazenagem de Combustíveis , L.d". 

Entregue-se ao Magistrado do Mini stério Público cópia do presente Relatório, nos termos 

do disposto no artigo 29.0
, n. 0 4, da LOPTC. 

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 
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Conta de emolumentos 
(Decreto·Lct n.• 66/96. de 31 de maio)(•) 

Unidade de Apoio Técnico-Operativo III 

' CÇI 

Aç3o n.• 23f D102 

(cm Euro) 

I! ase de dados Valor 

Entidade fiscalizadaf sujci to passivo Unidade de 
tcmpol11 

rundo Regional de Apoio à Coesão c ao 
205 Desenvolvimento Económico 

Empresas de auditoria c consultores técnicosl'l 

Prestação de serviços 

f---
Outros encareos 

Notas: 

( 1) O Decreto· lei n.• 66/96, de 31 de Maio, que aprovou o Regime 
)uríd1co dos Emolumentos do Tribunal de Contas, foi rctlficado 
pela Declaraçilo de Rctificação n.• 11 -A/96, de 29 de )unho, e 
"Iterado pela Le1 n.• 139/99, de 28 de Agosto, c pelo artigo 95.0 da 
Lei n.• 3-B/2000. de 4 de Abril. 

(2) Cada umdadc de tempo (UT) corresponde a 3 horas e 30 minutos 
de trabalho. 

(3) Custo standard, por UT, " !"ovado por deliberação do Plenário da 
1.' Secção. de 3 de novembro de 1999: 

Ações fora da área da rcsid~nc1a oficial ......... 119, 99 euros 

Açõcs na área da rcsid~ncia oficial .................. 88,29 euros 

(4) Emolumentos mim mos (1 716,40 euros) correspondem a 5 vezes o 
VH (n.• 1 do artit:o 10.0 do Rct:imc )urldlco dos Emolumentos do 
Tribunal de Contas). sendo que o VR (valor de rcfer~ncla), foxado 
atua lmcntc cm 343,28 euros, é calculado com base no lndicc 100 
da escala 1nd1crárra das carreiras de regime geral da função pública 
que vigorou cm 2008 (333,61 euros), atualizado cm 2,9%, nos 
termos, respclivamcntc, do n.• 2 da Portarid n.• 1553-C/2008, de 
31 de dezembro. 
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Custo Emolumentos Emolumentos a 
standard III calculados pagar l' lii'III•JM 

88,29 18 099,•:5 17164.00 

(5) Emolumentos m~ximos (17 164,00 euros) correspondem a 
50 vezes o VR (n.• 1 do art1go to.• do Rcg1mc )urldico dos 
Emolumentos do Tribunal de Contas). 

(Ve1 a nota anterior quanto à forrna de cálculo do VR valor de 
rcrer~ncia) . 

(6) Quando a entidade fiscalizada não disponha de rece1tas próprras, 
aplicam-se os emolumentos mlnimos (n.• 7 do arti&o 10.• do 
Regime )uridico dos Emolumentos do Tribunal de Contas). 

(7) Quando haja mn is do q11c um suje11o passivo da obricação 
emolumentar, o encargo ~ rcpJrt ido nos termos do n.• 3 do 
artigo 11.0 do Regime )urid1co dos Emolumentos do Trrbunal de 
Contas. 

(8) O regime dos cncarcos decorrentes do recurso ,, empresds de 
auditoria c a consultores t~cnicos consta do iirllgo 56.0 da Ler 
n .O 98/97, de 26 de agosto, c do n.O 3 do art,go 10.0 do Reg•me 
)urld1co dos Emolumentos do Tribunal de Contas. 
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Ficha técnica 

Função Nome Cargo/Categoria 

Ana Medeiros Audi tora-Coordenador 
Coordenação/Supervisão 

Ugia Neves Auditora-Chere 

Aida Sousa Aud itora 
Equipa t6cnica 

Conceiç~o Serpa Auditora 
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Anexos 
Res postas dadas em cont rad itório 

39 



I- Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico 

• REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS, 

PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FUNDO REGIONAL DE APOIO À COESÃO E AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

S/ Ref. 

1194 -ST 

l:.x.mo Senhor 

Subc.lirctor-Gcral elo. ccçHo Regional ÚO!'; ,\çorcs do Tribunal 
de Contos 

R l:rnestu do Canto, n." 3-i 

950 1-526 Ponta Delgada 

S/ Comunicação N/ Ref. N2 Processo Data 

2023-06·30 Sfii·FRC-2023/34 2023·07-13 

.J\ ssuntn: l:m·io da promíncia til! colllrmliltírio do relu tu A wlituria ao C 'âlcu/n elo C'/ F 

no1 ga1e.1 di! pt!tníleo litfll<~/i•iw .•l çôo 11. "23 0102 

l endo o Fundo Rl·gional de Apoio ú Cocsiio c ao Dcscm oh·imcnto 

l·:conúmil:o (FR/\CDE) sido notifi cado para exercer o seu direito de pronúncia 

relati \'amcntc ao relato da A udiroria ao Câlculo do C!F nos gases ele petróleo 

liquc.:/eito 1\ção n." 23'0 I 02. n!m dizer o seguinte: 

O 1 RACDI ' recebe com !'>ati -;f'açfio o ele en\'olvimcnto da pn.:scnte açiio. que 

nt:orrcu na sequência de reunião com os dirigentes da. ecção Regional dos /\çme~ 

do Tribunal de Contas. Anteriores dil igencias seme lhantes tinham ocorrido junto 

da 1\utori<.lndc da Com:orrênciu. que declinou iniciar um proc\!dimento por 

entender não estar no seu âmbito de at unção. 

N~1 que com.:erne aos responsávci pela gestão do r RACDE. csclarecc-:..c que 

o mandato do Presidente do Con dho Diretivo. João Paulo l3 rito Ventura. 

tenninou cm abri l de 202:2. tendo a alUai Presidente. /\na Paula llomem ck 

Gou\·cia. iniciado funçõc:s cm .iunho de 2022. conforme despacho de nomeação 

que se remete como doe. I. 
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• REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS, 

PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FUNDO REGIONAL DE APOIO À COESÃO E AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

/\ mat~ri u do r~luto estú gl.!nericamcntc correta c corresponde à narrati\ a 

dos factos ocorrido-., no dccur o do úmbito tcmpoml da ação (janeiro de 20 19 a 

janeiro d~ 2023 ). 

O rribunal conduiu - e a no: o ver. bem . rcl atinuncnte ú Cialp 1\çon.:::.. 

S./\ .. c Pctrognl. S./\ ., que o fà tor de uniformização apurado «( . .. ) 110s tíllimm 

anm podcrâ C'Sfar a(ewdo por vícios de cuJ·!formidade>> (cf ponto 12 das 

conclu õ~!)): c bem as ·im que. rclativnmcntc à Rubis Energia. S.A.. também se 

,·eri ficam incongruências rdat iva aos meses de ja nci ro a sei\! I nbru de 20 19 ( c.:f. 

punto li cla o., condusõc:-). 

Ou seja. confirma-s~: o niio conhecimcnlo dos montantes correto~ a r~ccber 

ou a pagar do l~nor de unilonninçào. si tuação que se iniciou e manteve dcsd~.: 

200 1. 

Contudo. tendo sido continnado que o cálculo dos 11ltorcs de uni Connizaçào 

não sc funuamcntou no r~!ponc da in formação fiúvd pelas entidades distrihuidows 

c :>cndo este f~1cto suscetível de ter lei to o I·RACOC incorrer cm encargo!' 

inju tifkado!>. o relato não aponta soluçõc de r\!gularização rclati,·amcnt..: ao 

pac,sado. 

P1)r outras pala ' ra . o relato r~.:comcmla a adoção de um nm o mccanisnw 

de fi:\açào do PM\ P dos <•PL para o futuro cl!núrio que jú cstú a ser equacionado 

pelo 1 R·\ lDI c Go\'emo Regional mas é omisso quanto ao comportamcmo que 

o J undo clcn· ter r..:! aLi v:.uncnte nos ln c tos prctérilos. 

n~ rea lçar tamh~m que. pese embora a situação de impa .... ·e. o 

comportamento do 1 RACDC foi sempre n de in ·i tir no pedido di.! d ementes de 

acordo com a lcgi lação. nos tcrmos da norma prc\'ista no n.'' I. ai inca bJ. da 

P011aria n.'' 2-l/20 11. que pre\ ê que us serviçns «podercio soliciwr u em·io dt 

ou/ros t!lt!menws que con ·iderem JU.!ccs.Hírio · puro apreciaçiio do pedido e 

recorrer. poro o mesmo e.teito. (10 exame direw do con1ahilidade dm unpre as». 

2 
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• REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS, 

PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FUNDO REGIONAL DE APOIO À COESÃO E AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

() FRACDF. estuda atua lment ~ a utili/.açílo tk uma cntaçào internacional 

p/atf 's. na componente CIF. que permita prescindir. no fut uro. dos elemento · das 

ent idades distrihuidoras. des ignadamente o custo ml!dio ponderado do produto na 

origem. 

Os rcstantcs montantes da fórmula. sofreram uma alteração apenas cm 

20 I O por causa da Terparque. na il ha Terceira. Não . ofrcram qua lquer outra 

revisão até ú presente úatn porque os pedidos cl'ctuados nu nca conscgutram 

demonstrar o efct ivo custo ún mercadorin vendida. Aliás. mu itos documentos 

chega ram com va lores ra urados no caso do gá . e os custos apre cntados r or 

produto. não coincidi nm. por exemplo. com o somatóri o total apresentado nas 

contas a licia is da GALP. 

No quc concerne ii suge. tão de alteração do ?/uno de Gesriio de Riscos de 

Corrupção e h?frações Conexas. JWr rorma a idcntilicar o risco as ociaúo à fi xação 

do PMV P dos GPL. a mesma será acolh ida . Este ri co não consta do citado Plano. 

até à presente data. por não ter hnvido a perccção que esta situação devia esmr aí 

contemplada. 

Uma vez concluídn a presente açào. o FRACDF pondera promo,·cr a remessa 

do relatório para o Dl t\P dl! Ponta Delgada. para efeitos de eventual apreciaç5o 

crim inal do comportamento da enti dades distribuidoras. 

Com os melhores cumprimentos. 

O Conselho Dirctivo 

t-.·larco Paulo Castanheira de O li ' eira 

3 



.I unta-se: 

• REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS, 

PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FUNDO REGIONAL DE APOIO À COESÃO E AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

doe. I lk spacho de nomeação 

43 

I 
V' 

I 

4 



11 - Secretaria Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
SECRETARIA REGIONAL DO TURISMO, MOBILIDADE E INFRAESTRUTURAS 

Gabinete da Secretária Regional 

S/Referência 

1197-ST, 23/0102 

Exmo. Senhor 
Subdiretor Geral - Tribunal de Contas -
Secção Regional dos Açores 
Palácio Canto- Rua Ernesto do Canto, 34 
9504 - 526 Ponta Delgada 

$/Comunicação 

30-06-2023 

N/Comunicação 

S-GSRTMI/2023/310 

Data 

14/07/2023 

ASSUNTO: Cálculo do CIF nos gases de petróleo liquefeito. 

Reportando-nos ao vosso offcio com a referência supra identificada, e com respeito ao 

Relato disponibilizado, que mereceu a nossa melhor atenção, informamos que o 

contraditório será exercido pelo Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento 

Económico e pela entidade que atualmente o tutela, a Secretaria Regional das Finanças. 

Planeamento e Administração Pública. 

Mantemo-nos, de qualquer modo, inteiramente ao dispor para qualquer esclarecimento. 

Com os melhores cumprimentos, 1.. < •• ~,."Y' r.= •C" 

A Chefe do Gabinete 

i I~~~) • ,. 1·--, 

Ana Albergaria Pacheco 

Largo do Coleg•o n • 4. 9500·054 Ponta Oclgad~ - Tclcf 296 206 200 / 916634343 / 961307979 
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III - Norma-Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regional , S.A. 

- r NORMAAÇORES 

1 

Excelen t íssima Senhora 

Auditor a-Coordenadora 

Doutora Ana Cristina M edeiros 

em supiE>ncia do Excelentíssimo Se-nhor 

Subcliretor-Geral da Secção Regiona l dos Açores 

do Tribunal ele Contas 

Doutor João JosÉ' Branco Cordeiro ele- M edeir os 

Palácio Canto · Rua Ernesto do Canto, n.9 34, 

9500-526 Ponta Delgada 

Região Autóno ma dos Açores, Portuga l 

Carta outor gacla com assinatur a digital, enviad.l por correio ele trónico dirigido ao ender e> c o 

1 •I ' ' n1 h PI . co111 cópia enviad,1 por correio postal• eogistaclo. co111 aviso de rececão 

Nossa Refen?ncia: SAID-2023-CA·12 

Nossas anteriores Refer éncias: 

SAID-2023-CA-05, d c1 tada ele 27 de m arço de 2023; 

SAID 2023 -CA-10, clatilclil ele 27 de c1b ril de 2023 

Vossas Ref€'r êoncias: 

a) u525·UAT III, de 2023·03-17 • 23/D102 "• datilda a 17 de março de> 2023, (Assunto· Auditoria 

ao cálculo do CIF nos gas€'s de petró leo liquefeito) recebiclil por corr eio elet1ónico, pelas 

18:36 ho ras do dia 17 ele> março de 2023, do endereço deo correio eletrónico '' NGP • SR/\cor€'s 

< 1 • • " ' ' \r , ... , subscrita pela Exmc1. Se>nhora O. Lore>na Resendes, Assistente TE-c nico, do 

Se>rviço de Apoio, ela Secção Regional dos Açores, do TRIBUNAL OE CONTAS; 

b) «703-UAT III, de 2023·04· 14- 23/D 102n, dc1tada a 14 de abril de 2023, (Assunto: Auditoria ao 

cálcu lo do CIF nos gases ele petróleo liquefeito) recebida por correio eletrónico. l)elas 18:53 

ho1 as do dia 14 de ablil deo 2023, do endeoreço de con eio ele t1 ónico "NGP - SRAcores 

..._"'.'""~•· •......_·..._-o~~ ....... s.a. 
l. t f • tt.,.t •• l!, { ti'M..._ ' fft ·~ : .. !:.;r-~:'1''" •; o·u r.,. . • , 
Tt •!U:Jt:.:1n:•, •!H:H:"',JUI 
· - · :.·• .c:~..· · ..: 
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- r NORMAAÇORES 

<'t~I'"'' '"H I'. Qf ', subscrita pela Exma. Senhora D. Lorena Resendes, Assistente Técnico, do 

Se•viço de Apoio, da Secçao Regional elos Açores, do TRIBUNAL DE CONTAS. 

c) •<1198-ST, de 2023-0G-30 - 23/D 102», datada a 30 de junho ele 2023, (Assunto: Envio de re lato 

para contraditório - Auditoria ao cálcu lo do CIF nos gases de petró leo liquefeito) recebida 

por correio eletrónico, pe las 17:09 horas do dia 30 de junho ele 2023, do endereço de correio 

eletrónico "NGP- SRAcores < 'lrlf•i1tcont " ·Pt' , subscrita pela Exma. Senhora D. Lorena 

Resendes, Assistente Técnico, do Serviço de Apoio, da Secçao Regiona l dos Açores, do 

TRIBU NAL DE CONTAS. 

Ponta Delgada, 14 de julho de 2023 

Assunto: Envio de relato pa ra contraditório 

Auditoria ao cálculo do CIF nos gases de petróleo liquefeito 

Exmos. Senhores, 

Em resposta ao vosso of icio, ide-ntificado em «Vossas Referencias c)», pela presente, a 

Norma-Açores, Sociedade de Est udos e Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A. comunica 

que> nada tem a p10nunciar sobre o teor do «relato» «Cálculo do C IF nos gases de petróleo 

liquefeito» e-nviado em anexo ao referido oficio. 

Com os nossos m ell1ores cumprimentos, 

Atentamente, 

MARIO RU I Asslnado de formadlgltal 
por MARIO RUI VELEZ DA 

VELEZ DA SILVAsiLVADOMINGUES 
DOMINGUES ~~,~~~~~~no7 14 

Mário Rui Velez da Silva Domingues 
Administrado• 

Norma-Açores, Sociedade de Est udos e Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A . 

..__....,.-.a_s.cw ................. ~ .. o-a .... ......._ .. -.~$.,1. 

t .t f·c• v n , .,. •• cvu •a ~f tt ~!~.l-~:: rv~:,·,,.u 1;~1 't<T~ttol 
t .... J! 1 :H:at~ r,. • .!H~a::t t!l 

r • r f ~a • 

. · ~ ... 



IV - Rubis Energia Portugal, S.A. 

RUBiS 

PI e-nwll ( rt) 

V./ Hei!: I LOO-~I.dc l0:!3 Ot,.30 I B/1)102 

ElCIIlOS. Seuhorcs 
Tribunal de Conlas-
Scq ·ão Regional dnor; Açoreo; 

Palá cio Ca nto 

Rua Ernc~to do C:m to, 31 
'J!iO 1-!i26 PO\lTJ\ DELG/\ Ol\ 

Lisboa, H de julho dl·lU2J 

As sunto: Au ilthtr t:l do Trti tau.tl dl· Ll•nta!o ~obre <' c.l'cu to el o l IF 11 tH 1}1~ :·, 

li< 11"'•· tM (1\< ~Jtt ZJ/IHOZ l E ·c r ciclo do contr.HI t(•' 10 

RUBIS ENERGIA f'ORTli GAI.. S .. ,'\. l " f{ llfll~' j . w m ~c:Jc: s nc ial !'i t .. n J t\n•"1ic1.l f<>ll .i• 

Vct lhom '16/'Jil l<'SO-tl70 l.l~n' "'·l~t", .,ll<l c·u lt•t l l\'ol nl.n:c:o 5 1-~1 OfiRCJO. IIl.ll 'ICUI.IJ,, 

n.t Cor.sl!rv:m)ri.l an i~ f. I'CI ' inn t 'H • ltk _i:.boa ~oh o mcc;m:> n:.Jmt:ro. tendo r.tdu 

nut:t.cJd.J t;t> V/ ofl r,o , ,,m .1 1 o·fl' lêlloa ~J;'ra rdcntilicJda, vem vronunciar -se 
~ob re: n teor dn r('lat('\, 111\S ~.-r:umtrs L t ni<.S 

C.o lll"ll.lrin ['('r,tl 

t'01Hl n ot.l ntttoéutMI '· u.lll J.lt!dl' ' ' HI"OI'- d t•ir.Jr C(' r •~r isLll' 1111• L• 1 t-ll ltt c!. hnr.HI • 
pelo T 1•r un.tl ,h• <.: n~a~ c.~ prcscnta·sc comQ um í:(}('.l~l •·n t o dt· pi.'l: dt- 1 C••r ,. 
<lu· lld Hlt-. dct.ttt, .. du urn a lto ~ra J cc 11h l'lÍ\ IC.;d t• 11 1 .tnJl <it· ~ lrl lJHIIlllol .J:-· .. ·n ,,., 
t l t.' ' ' " L':L'IIIl'lllort·s c ao; bo.t~ pr.i:ic.Js df•t. 11 e ,.,, fnt• C•· •w.l t<.•n.t 

••• 
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RUBiS 
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RUBiS 
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V - Galp Açores - Distribu ição e Comercialização de Combustíveis e Lubrifi cantes , S.A. 

CONFIDENCIAL 

TRIBUNAL DE CONTAS 

SECÇÃO REGIONAL DOS AÇORES 

Pronúncia 

da Interessada, 

Galp Açores, S.A. 

galp 0 

nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 13.0 da Lei n.o 98/97, de 26 de agosto 

ao 

Relato de Auditoria ao Fundo Regional de Apoio à Coesão e Desenvolvimento 

Económico 

(Ação n.0 23/D102) 

relativa ao 

Cálculo do CIF nos gases de Petróleo Liquefeito 

21 de julho de 2023 

( ,1\tP /\f fdU ' \1\ 

<.•'·• SlXtJI: Ed·f ·1o FJ'"l.JÇU<, A. P,'""'"' do ~lón.xo. n.0 o, ~.0 dlo., 9500 H7 PO<>I.l O.·IJoda 

1•.~1 <o'-h-.1 no 5l~O.H635 I CJn•al.o<tJI 5.-lt>S.-100 EUR 



CONFIDENCIAL 

Exmo. Senhor 

Dr. Joao Jose Branco Cordeiro de 1•1eneses 

1"1. I. Subdiretor-Geral 

Seção Regional dos Açores 

Tribunal de Contas 

(sra 1n tcontas.pt) 

galp 0 

GALP AÇORES, S.A. , com sede no Edifício Farmaçor, Av. Príncipe do Mónaco, n.o 6, 20 Dto., 

9500-237 Ponta Delgada, Açores, com o número de identificação de pessoa coletiva 512044635 

(doravante, "Galp Açores''), tendo sido notificada do Relato da Auditoria do Tribunal de Contas, 

Secçao Regional dos Açores, ao cálculo do OF nos gases de petróleo liquefeito ( GPL'') do 

Tribunal de Contas (Ação n.o 23/ 0102), 

vern, nos termos e para os efeitos do disposto 

no artigo 13.0 da Lei n.o 98/ 97, de 26 de 

agosto, na qualidade de entrdade 

Interessada, apresentar a sua PRONÚNCIA. 

o que o faz nos termos e com os seguintes fundamentos: 

1. Cumpre à Galp Açores, em primerro lugar, enaltecer a inrciativa levada a cabo por esta 

Secçao Regronal dos Açores do Tribunal de Contas e raitarar o maior interesse no conteudo 

do Relato Preliminar de Auditoria ("Relato") que lhe foi notlfrcado, sobre uma matéria em 

que teve a oportunidade de colaborar com o envio de toda a documentação solicitada e 

que reputa da maior relevância para o seu setor de atividade e para a Regiao Autónoma 

dos Acores ("RAA"). 

2. A proposta de conclusão que consta do Relato, de se adotar ' um nor·o meci!nsmo de 

fixação do P/1/VP dos GPL na Região AutónonJi! dos Acores, promo~e?do-se um 

reajustamento na regulamentação apror•ada por nomJatil'OS anteriores, concreti!mente no 

que respeita à componente CIF, utl!l:ando-se como referência uma cotaçao internacional', 

é o que o setor tem vindo a insistir desde há muito, até por o mecanismo ern vrgor se 

encontrar manifestamente desajustado, pelas circunstâncias apontadas no Relato. 

l 
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3. Também por esta razão, a Pronúncia que ora se oferece, inicia-se, precisamente, com este 

tema (ponto A. infra), procurando oferecer um primeiro apontamento para um debate 

sobre a reformulação da fórmula que urge concretizar. 

4. A segunda parte deste documento, ainda que com relevância mais colateral, aproveita a 

Pronúncia para se focar noutros aspetos que, na opinião da Galp Açores, este Tribunal 

deverá considerar, apenas no sentido de se aperfeiçoar o enquadramento e a exposição 

factual do Relato, particularmente face à complexidade técnica das temáticas abordadas 

na Auditoria. 

A. o MEC/\NIS I>lO / fÕRMULA OE riX/\ÇÀO DO PMVP DE GPL N/\ RAA 

5. A Galp Açores constata, analisado o teor do Relato e as circunstâncias de facto e de direito 

que caracterizam e caracterizaram o período auditado, que o funcionamento do mercado 

de GPL na RAA necessita de uma reformulação do mecanismo de fixação do preço máximo 

de venda ao público ("PMVP"). 

6. A Galp Açores reitera o teor das preocupações já oportunamente manifestadas ao Fundo 

Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico ("FRACDE" ou "Fundo") e 

ao Governo Regional a este respeito, e volta a manifestar a sua disponibilidade para 

analisar o tema e expor, de forma colaborante e construtiva, os aspetos que entende 

relevantes contemplar num futuro novo mecanismo. 

7. Para o efeito, e sem prejuízo dessas referidas interações, a Galp Açores propõe à 

consideração, desde já e atento o principio da colaboração, a seguinte fórmula alternativa 

para cálculo do PMVP, assente em componentes com maior respaldo da prática nacional e 

internacional deste mercado: 

PMVP = { Cot ação + Prém io + EE + CT1 + CAE + CT2 + CD + M + ISP + IVA) ­

FU 

) 



8. Em que: 

Variável Significado 

Cotação P/atts Nean FOB Seagoing (Butane) 

Inclui, entre outras, as seguintes parcelas: Frete (até Portugal Continental), 

Prémio Seguro, Encargos de Descarga, Encargos Financeiros e Encargos de Receçâo e 

Armazenagem 

EE Representa o custo unitário com a depreciação e manutenção de garrafas 

CTl Representa o custo unitário do transporte para a ilha da primeira descarga 

CAE Representa o custo unitário de armazenagem e enchimento 

CT2 Representa o custo unitário de transporte inter-ilhas 

CD Representa o custo unitário de distribuição na ilha de consumo 

M Representa a margem das empresas distribuidoras e dos revendedores 

ISP Taxa unitária do imposto sobre produtos petrolífero 

IVA Valor unitário do imposto sobre o valor acrescentado 

Representa o fator de uniformização, a calcular mensalmente, estabelecido de 
FU 

forma a permitir a fi xacào de preços uniformes em todo o território da RAA 

9. r Jo mesmo sentido, entende a Galp Açores que deve ser definido um mecanismo que 

permita a atempada atualízação de cada um dos componentes da fórmula -

preferencialmente, alinhando com os normais comportamentos de mercado -, evitando, 

dessa forma, que situações como aquela em que atualmente nos encontramos ocorram no 

futuro. 

10. Com efeito, e no que aos CTs se refere, importa dar nota que foram atualizados, por uma 

única vez desde a entrada em vigor da Resolução n.o 15/ 2010. Revela-se demasiado tempo 

para ignorar a necessidade de atualização destas componentes da fórmula, em particular 

quando os custos de transporte têm aumentado exponencialmente nos anos ma1s recentes. 

59 



CONFIDENCIAL 

galp 0 

11. Note-se ainda que, ao longo dos anos, a GALP tem solicitado atuallzaçao dos CTs1, 

conforme contemplado na legislação em vigor, sem que tenha obtido qualquer reação por 

parte do FRACDE. E, por tudo, não se pode deixar de Informar que esta Inércia tem sido 

altamente lesiva dos Interesses da Galp Açores, na medida em que esta desatualização se 

valoriza em cerca de 1.000.000,00 EUR (um milhão de euros) por ano. 

Adicionalmente, sem prejuizo do exposto, 

B. AsPC I OS PI\RI\ r>ONDERI\ÇÍIO QUI\IHO 1\ EXPOSJ ÇÍIO r ACTUI\l DO R ELI\ lO 

12. A Galp Açores aproveita também a oportunidade para sinalizar alguns aspetos qLJe entende 

mereceriam aperfeiçoamento na factualidade do Relato, quanto ao histórico das interaçoes 

desta empresa com a Norma Açores, S.A. ("Norma Açores") e com FRACDE, quanto ao 

respetlvo racional e enquadramento e, afinal, para smalizar algumas alternativas as 

conclusões preliminares que, por esta razão, o Relato vai paulatinamente alcançando em 

vanos capítulos da sua narrativa, e que a Galp Açores considera, entre outros aspetos, 

poderem sugerir que, no passado, se terá verificado alguma conduta menos conforme por 

parte desta empresa -o que a Galp Açores perentoriamente refuta. 

13. O primeiro esclarecimento respeita ao quadro do ponto 6. do Relato, sob o titulo 

" Abastecimento, distribuição e comercial!::ação dos gases de petróleo liquefeito na Região 

Autónoma dos Acores', (Parte I - Introdução), relat1vo a logística associada ao 

abastecimento, distribulc;âo e comercialização dos GPL na RAA. 

14. A Galp Açores não considera, conforme parece resultar deste quadro 6, e, em particular, 

do confronto entre as suas segunda e a quarta colunas, que, para além da distribuição e 

comerdalizacão, a Galp Acores esteja também ativa enquanto entidade operadora de 

fornecimento de GPL, em concorrência, neste âmbito, e como também parece resultar da 

1 Eslil .ltu lhL 1ç.io , sohc1tadJ pel.l Galp Aç01 es ,, o .11>nqo e nos letmos d .l Poo ldoia o. o 45/]lliG, de 13 de OlJIO, tem onc:idldo 
IQUalmetlte sobl e os COillbustiveJs liquodos. 
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segunda coluna do referido quadro, com a Galp Energia, SGPS, S.A. ("GALP SGPS"), com 

a Petrogal S.A. ("Petrogal") e com a Rubis Energia Portugal, S.A. ("Rubis"). 

15. Conforme oportunamente esclarecido a este Tribunal, Inclusive pela Petrogal (cf. ponto 4 

da resposta desta empresa ao V. Ofício 704-UAT III, de 14.0-!.2023), no âmbito das 

diferentes atividades comerciais desenvolvidas pelas empresas do Grupo Galp na RAA, -ª. 
Galp .A.cores cabe, exclusivamente, a distribuição e comercialização de GPL, a jusante, 

portanto, das atividades de fornecimento desenvolvidas exclusivamente pela Petrogal. 

16. Também, a Galp SGPS não esta atlva no fornecimento de GPL, pois esta é a empresa 

ho/ding do Grupo Galp, por conseguinte, sem qualquer atividade comercial em concreto. 

17. Esclarece-se também, quanto ao teor da pág. 9 do Relato, que a Galp Açores adquire GPL 

à Petrcgal em regime CIF, e, portanto, a propriedade do produto transmite-se para a Galp 

Acores quando este é transferido para o navio. 

18. Todavia, contrariamente ao que se poderá depreender do Relato, o transporte do GPL para 

a RA.A é, na verdade, da responsabilidade da Petrooal, sendo que a modalidade de venda 

a Galp Açores, Inclui para além do produto, a execução de toda a operação log1stica, 

nomeadamente o serviço de transporte marítimo e seguro de carga. 

19. Relativamente ao ponto 9, "Cálculo do CIF" (Parte II- Observações da Auditoria), nao esta 

de acordo com a realidade o expresso na nota de rodapé n.o 45 (pág. 17 do 1elato), onde 

se diz que a ,. gestêo da conta dos GPL funciona numa lógica de •·conta corrente••, de 

sentido positivo ou negativo, em o/vendo compensações pecuniártas, procedimento aceite 

e mantido pelas entidades distributdoras tidas para o efeito pelo FRADCE'. 

20. Em primeiro luoar, e desde logo, porque lnexiste lei ou regulamento que defina quem sao 

as ent idades distribuidoras para efeitos da legislação relevante do GPL, incluindo para os 

efeitos da Resolução do Conselho do Governo n.o 15/2010, de 27 de janeiro (a "Resol ução 

n.0 15 / 2010'1 (que, de facto, alude a essa figura, todavia sem concretizar qua1s a 

entidades a considerar para esse efeito ou o critério a usar para delimitar tal universo). 
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21. Depois, porque, ainda que se admita que a Galp Açores seja, na prática, " tida[s] para o 

efeito pelo FRACDE' como entidade distribuidora, esta empresa não aceita a premissa de 

que esta suposta "conta corrente' possa resultar em débitos feitos à Galp Açores na 

sequência do apuramento, pelo FRACDE, do Fator de Uniformização f'FU"), ta l como 

definido pela Resolução n.o 15/2010. 

22. Com efeito, o que se lê no artigo s.o dessa Resolução n.o 15/ 2010, é que compete ao 

FRACDE calcular o FU (cf. n.o 1) e "pagat às empresas distribuidoras os montantes 

correspondentes aos factores de uniformização {FU) previstos nas regras de formação dos 

preços máximos de venda ao púb/icd' (cf. n.o 2), não orevendo essa Resolucão a hipótese 

inversa, de serem as entidades distribuidoras a ressarcir ou compensar o FRACDE pelos 

fatores de uniformização. 

23. Por estas razões, a Galp Açores entende que a ideia, a que a nota de rodapá n.o 45 do 

Relato allJde, de existir uma " conta corrente' entre o FRACO E e as entidades di::tribuidoras, 

bem como a possibilidade de esta empresa poder ser debitada por montantes relativos 

àqueles fatores de uniformização, não corresponde ao direito. 

24. Refira-se, ainda, que o FRACDE não faz o apuramento mensal do FU desde de.zembro de 

2019, não obstante as repetidas insistências por parte da Galp Açores nesse sentido. Este 

compo1tamento não só é lesivo dos Interesses da Galp Açores, como, representando um 

encargo a suportar pelo FRACDE, é Igualmente lesivo do erário público, porquanto 

representa um encargo acumulado que, aparentemente, está a ser obliterado pelo 

FRACDE. 

25. De acordo com as estimativas da Galp Açores2
, este encargo pode, atualmente, representar 

cerca de 4.000.000,00 EUR (quatro milhões de euros). 

26. Face ao acima exposto, entende a Galp Açores que este Tribunal deveria considerar 

igualmente nas suas recomendações a obrigação do FRACDE comunicar os valores de CIF 

2 Cdlc.ulados com base nos OFs mensats comunicados pela Gdlp Açou!s c10 FRACDE. 

7 

62 



CONFIDENCIAL 

galp~ 

em falta, tal como sucedeu, sem qualquer interrupção até dezembro de 2019, de modo a 

permitir que a faturação dos valores corretos de FU. 

27. Ainda com relação ao ponto 9. do Relato, também não nos parece resultar do que dissemos 

nos autos, que o acordo celebrado pela Norma Açores terminou, em dezembro de 2019, 

em virtude de as entidades distribuidoras, incluindo a Galp Açores, terem deixado de 

requerer a prestação dos serviços contratados e de terem descontinuado o envio dos dados 

necessários para o cálculo do CIF. 

28. Na realidade, e conforme resulta claro do próprio Relato ( cf. página 16, penúltimo e último 

parágrafos), o referido contrato terminou antes na sequência da decisão, tomada pelo 

FRACDE, para ser implementada a partir de janeiro de 2020, no sentido de o OF médio 

ponderado passar a ser calculado di reta mente por este FRACDE, e, para esse efeito, a Galp 

Açores e a Rubis (as supostas "entidades distribuidoras", ao abrigo da Resolução n.o 

15/ 2010) passarem a remeter mensalmente ao FRACDE a Informação relativa ao seu CIF 

e às quantidades de GPL, acompanhadas do respetlvo suporte documental. 

29. Pelo que o término do acordo com a Norma Açores foi ditado, exclusivamente, pela 

iniciativa do FRACO E, e não, como se poderia interpretar do teor do Relato, de um qualquer 

incumprimento, inclusive pela Galp Açores, do acordo com a Norma Açores. 

30. Em virtude de inexistJr base jurídica, conforme exposição acima e o que se lê no próprio 

Relato, que legitime o FRACDE a proceder ao cálculo mensal do CIF ponderado, e de estar 

em causa informação comercial sens/vel cujo tratamento confidencial o FRACDE não se 

comprometeu a assegurar (nomeadamente, ao abrigo de uma cláusula de 

confidencialidade, tal qual a existente no âmbito do acordo celebrado com a Norma Açores, 

no período anterior a 2020), a Galp Açores apenas relutantemente e sob protesto passou 

a remeter ao FRACDE, mensalmente tal como solicitado, a informação relativa ao seu CIF 

e quantidades mensais3• 

1 Atent.:~s as preocupações da Galp Açores, a ne<ess1dade de validai 111ternamente o procedunento e a lnfomldÇao a 
env,,u, bem como o respetiVo formato, o envio desta 1nfom1ação ao FRACDE passou a ocorrer, de fom1a lflllltenuptd, c1 
J)clrtu d(' dezemb1o de 2021, data em que foi comumcado .10 FRACDE toda a informação J)clssada até entâo em tc1lta 
relat1va ao per fado desde dezembro de 2019 dté outubro de 2021. 
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31. O próprio FRACDE o confirma, podendo ler-se no Relato que: " De acordo com o FRACO~ 

até à presente data os dados [CIF e quantidades] têm sido comunicados pela Galp Açores, 

S.A. ( .. . )" (cf. ponto 9., pág. 17 do relato). 

32. Por conseguinte, não nos parece poder corresponder à verdade o que consta do Relato 

relativamente a este tema, designadamente, que: 

e que, 

"A Ga!p Açore~ S.A., não comunicou as quantidades adquiridas dos GPL, nem 

respeitou a periodicidade mensal de reporte de dados" (cf. ponto 9., pág. 18 do 

relato); 

" No periodo temporal abrangido pela auditoria concorrem para a incorreção do valor 

calculado mensalmente do aF médio ponderado os seguintes fatores: i) a 

comunicação de quanttdades nulas de GPL pela Galp Açore~ S.A., na quase 

totalidade dos meses analisados; e li) a ausência de reporte mensal dos dados pela 

Ga!p Açores, S.A. " (cf. ponto 10., págs. 18 e 19 do relato). 

33. Conforme referido, não é verdade que a Galp .A.çores não t ivesse fornecido o seu CIF e 

quantidades mensais, embora o tivesse feito em período posterior aos factos, pelo que 

essas afirmações no Relato merecem ser alteradas para corresponderem aos factos rea is. 

34. O que a Galp Açores não ofereceu, e continua a não oferecer ao FRACDE, pelas razões 

acima aludidas, designadamente a falta de base jurídica definidora dos âmbitos objetivo e 

subjetivo das obrigações legais subjacentes, e a inexistência de condições acordadas com 

o FRACDE para o tratamento sigiloso da informação comercial sensível da Galp Açores, é 

a documentação que serve de suporte a esse OF e às quantidades de GPL, mas que 

também nunca tinha sido fornecido à Norma Açores anteriormente. 

35. Ainda neste sentido, é Incompreensível como afirma o FRACDE ter a convicção que o CIF 

calculado pela Norma Açores era-o com base em documentos contabilísticos de suporte de 

dados. Não nos parece sério nem sequer credível que, durante todos os anos decorridos, 

o FRACDE nunca tivesse tomado conhecimento sobre a forma de cálculo, por parte da 

Norma Açores, do OF ponderado. 
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36. No seguimento, importa também esclarecer a afirmação transcrita acima sobre a Galp 

Açores ter, alegadamente, comunicado quantidades nulas de GPL para a quase totalidade 

dos meses analisados pela presente Auditoria (cf. ponto 10., págs. 18 e 19 do Relato). 

37. Os "meses analisados' correspondem ao período auditado, que medeia entre os meses de 

janeiro de 2019 a 2023, inclusive (cf. ponto 1. Pág. 5 do relato). 

38. Para este efeito, há que considerar dois reportes distintos: (i) aquele que, neste per íodo, 

foi feito pela Galp Açores á Norma Açores (de janeiro até dezembro de 2019) e ao FRACDE 

(em data posterior a dezembro de 2019); e (ii) o que foi prestado a este Tribunal, pela 

Galp Açores, em resposta ao oficio com a referência 704-UAT lll, de 14.04.2023. 

39. Relativamente ao primeiro reporte (à Norma Açores e, posteriormente, ao FRACDE), as 

quantidades de GPL comunicadas, com base nos dados disponibilizados à Galp Açores pela 

Petrogal, corresponderam às ouantidades de GPL imoortadas efetivamente oara o território 

nacional (e não, como se poderia supor, às quantidades transferidas para a RAA). 

40. E, de facto, meses existiram. naste oeríodo. em que nenhumas ouantidades de GPL 

rmportado foram reportadas. 

41. Tal deve-se, não a qualquer cmissao ou irregularidade no reporte feito, mas à circunstância 

de tais importações não terem, à altura, sido consideradas necessárias face aos níveis de 

consumo e procura interna. 

42. Importa reter que a Petrogal é, maioritariamente, exportadora de butano, sendo que para 

o efeito Importa crude e transforma-o em butano na sua Refinaria em Sines e é esse, na 

grande maioria dos meses do ano, o produto final que é transportado para a RAA, sendo 

que, apenas em casos pontuais, de acréscimo de consumo, é necessário, então, recorrer 

ao mercado de importação. 
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43. Tudo isto resulta do normal funcionamento do mercado e as suas reais necessidades. 

44. Na realidade, analisando a estatística dos volumes Importados pela Petrogal ao longo de 

todo o período durante o qual vigoraram as interações com a Norma Açores e, mais tarde, 

com o FRACDE, l.e. desde 2001 até ã data atual, conclui-se não haver qualquer padrão 

anómalo ou distintivo que permita autonomizar o período auditado (de janeiro de 2019 a 

janeiro de 2023), como um período excecional de decréscimo de volumes importados, Oll 

seja, as quantidades importadas mantiveram-se, desde 2001, relativamente estáveis. 

45. Relativamente ao segundo reporte (prestado a este Tribunal, em resposta ao oficio com a 

referência 704-UAT III, de 14.04.2023 e com base nas informações da própria Galp 

Açores), as quantidades de GPL ai identificadas correspondem a oroduto t ransferido do 

continente para a RAA, porquanto foi essa a informação solicitado por este Tribunal à Galp 

Açores. 

46. Compulsando os dados constantes do Anexo 2 à resposta da Galp Açores ao oficio deste 

Tribunal com a referência 704-UAT III, de 14.04.2023, é forçoso concluir que, num período 

total auditado de 48 meses, não se vislumbra mês algum a que corresponda uma 

quantidade nula reportada por esta empresa, ou seja, a Galp Açores comunicou 

quantidades específicas de GPL, recebidas nas instalações de receção nas três Ilhas de 

descarga (são Miguel, Terceira e Faial) para todos os 48 meses que são abrangidos pela 

auditoria. 

47. Pelo que, ambos os reportes efetuados estão corretos, não padecendo de aualquer omissão 

ou irreoularidade. 

48. É verdade, conforme referido, que as quantidades de GPL comunicadas pela Galp Açores 

ã Norma Açores (até dezembro de 2019) e, posteriormente, ao FRACDE, corresponderam 

às quantidades de GPL imoortadas para o território nacional e não às que foram, 

especificamente. transportadas para a RAA, todavia, e embora se leia na nota de rodapé 

n.o 48 do Relato (d. pág. 18}, que as quantidades a comunicar mensalmente deveriam ser 

as relativas ao GPL adquirido para abastecimento da RAA, não existe, nem à data dos 
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factos existia, qualquer disposição legal. regulamentar ou contratual aue defina o objeto 

de ta l comunicacão, Incluindo ao nível das quantidades de GPL. 

49. Por esta razão, e atento o reporte que a Galp Açores, de facto, assegurou junto da Norma 

Açores e do FRACDE durante todo o período relevante, Incluindo o agora auditado (ainda 

que com informação de quantidades relativas a todo o território nacional), não é legítimo 

sugerir-se, sem mais, como parece resultar do Relato, que esta empresa teria comunicado 

quantidades incorretas, o que, como visto, não corresponde à verdade. 

50. A Galp Açores comunicou quantidades que são oualltativamente diferentes das 

quantidades que este Tribunal considera, é certo, mas fe-Io: por entender que eram as 

quantidades corretas a comunicar (uma vez que também entende que a noção de CIF, 

para os efeitos da fórmula a que a Resolução n.o 15/2010 respeita, deverá corresponder 

ao custo do produto na otigem, considerando a respetiva importação para o território 

nacional -tal qual se explica no ponto 13. do Relato, pág. 21, parecendo ser também este 

o entendimento deste Tribunal). 

51. Em resumo, e pelas razões supra, estão em causa, nos dois reportes, dados de ouantidade 

distintos, respeitantes a diferentes empresas do Grupo Galp e a diferentes realidades de 

JJ.€9QQQ. 

52. Por outro lado, e poroue tal não lhe foi solicitado por este Tribunal, na sua resposta ao 

ofício 704-UAT III, de 14.04.2023, a Galp Açores não enviou os seus dados de CIF, pelo 

que também não teria sido possível a este Tribunal confirmar os valores de OF 

comunicados anteriormente à Norma Açores e ao FRACDE. 

A Galp Açores considera que os esclarecimentos prestados supra, para além de permitirem 

dissipar quaisquer eventuais dúvidas a respeito da permanente conformidade da conduta desta 

empresa (e de qualquer outra pertencente ao grupo empresarial Galp) são essenciais a 
completude desta auditoria. 
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A Galp Açores reitera também a sua disponibilidade para quaisquer contactos adicionais que se 

julguem ainda adequados no sent ido de implement ar as medidas supra propostas no ponto A. 

deste contraditório, bem como a esclarecer as diversas questões a que o ponto B. subsequente 

se refere. 

Com elevada estima e consideração, 

Pela Galp Açores, 

[Assinatura 
Qualificada] João 
Pedro Manteigas 
Nunes 

Digitally signed by 
[Assinatura Qualificada] 
Joáo Pedro Manteigas 
Nunes 
Date: 2023.07.2 1 16:24:41 
+01'00' 

João Nunes 

Procurador 
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Org3nica do Fu ndo Regional de Apoio à Coesão c ao Desenvolvimento 
Económico 

Decreto Regulamentar Regional n.0 22/2006/A. de 29 de junho 

Mecanismos de forma ção dos preços máximos de venda ao público dos 
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Reo rd ena mento jurfdico de preço s d e bens e serviços 

Portaria n.0 25/2018, de 23 de março" 

Autoriza a EDA - Electricidade dos Aço res, S.A., a alienar 62,5625% do 
capital socia l d a Norma-Açores, Sociedade de Es tudos c Apoio ao 
Desenvolvi mc nto Regional, S.A. 

Resolução do Conselho do Governo n.0 11/2020, de 6 de janeiro 

Orgânica d o XII I Go verno Regional dos Aço res 

Decreto Regulamentar Regional n.0 28/2020/A, de 10 de dezembro 

Alterações relevantes 

Artigo 82.0 da Lei n.0 87-B/98, de 31 de dezembro, Lei 
n.0 1/2001, de 4 de janeiro, artigo 76.0 da Lei n.0 55-B/2004, 
de 30 de dezembro, Lei n.0 48/2006, de 29 de agosto, que 
a republica, Lei n.0 35/2007, de 13 de agosto, artigo 140.0 

da Lei n .0 3-B/201 O, de 28 de abril, Lei n .O 61/2011, de 7 de 
d ezem bro, Lei n.0 2/2012, de 6 de janeiro, Lei n.0 20/ 2015 , 
d e 9 de março, que a republica, artigo 248.0 da Lei n ,0 

42/201 6, de 28 de dezembro, artigo 402.0 da Lei n.0 2/2020, 
de 31 de março, c artigo 7.0 da Lei n.0 27-A/2020, de 24 de 
julho, e pelo artigo 331.0 da Lei n.0 12/2022, de 27 de junho. 

Resolução do Conselho do Governo n .0 20/ 2016, de 22 de 
janeiro; Declaração de Rctificação n.0 1/2016, de 1 de 
fevereiro. 

Portaria n .0 46/2020, de 23 de abril 

Declaração de Rctificação n.0 3/2020/A, de 24 de 
dezembro; Decreto Regulamentar Regional n.0 6/2022/A, 
de 29 de abril c Declaração de Retificação n.0 3/2022/A. de 
28 de junho. 

96 Revogo u o Decreto Legis lativo Regional n.0 31/20 02/A, de 17 de julho, e o Decreto Regulamentar Regional n.0 12/2003/A, 
de 19 de feve reiro. 

97 Revogou a Reso lução do Conselho do Governo n. 0 149/2012, de 30 de outubro, alterada pe la Resolução do Conse lho do 
Governo n.0 20/ 201 6, de 22 de janeiro (retificada pela Decla ração de Reti ficação n.0 1j2016 , de 1 de fevereiro). 

98 Posterio rmente revogada pela Porta ria n .0 4 0 / 2023, de 25 de maio, com efeitos a 26 de maio de 2023. 
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11 - lndice do dossiê corrente 

N.• 
(nome da pasta 

ou 

do ficheiro) 

1.01 

1.01.01 

1.01.01.01 

1.01.01.02 

1.01.01.03 

1.01.01.04 

1.01 .01.05 

1.01.02 

1.01 .02.01 

1.01.02.02 

1.01.02.03 

1.01.02.04 

1.01.02.05 

1.01.02.06 

1.01 .02.07 

1.01.02.08 

1.01 .02.09 

1.01.02.10 

1.01.02.11 

1.01.02.12 

1.01.02.13 

1.01.02.14 

1.01.02.15 

1.01 .02.16 

1.01.02.17 

1.01.02.18 

1.01 .02.19 

1.01.02.20 

1.01.02.21 

1.01.02.22 

1.01 .02.23 

1.01.02.24 

1.01.02.25 

1.01.02.26 

1.01.02.27 

1.01.02.28 

1.01.02.29 

1.01.02.30 

1.0 1.02.31 

1.01.02.32 

1.01 .02.33 

1.01.02.34 

1.01 .02.35 

1.01.02.36 

1.01.02.37 

1.01.02.38 

1.01.02.39 

Documento 

Preparação 

legislaçlio 

Resolução do Conselho do Governo n.• 15/2010, de 27 de janeiro (J.O. RAA, I série, n.• 13) 

Decreto l egislativo Regional n.• 17/2005/A, de 20 de ,ulho (D.R. 1.' série n.• 138) 

Decreto Regulamentar Regional n.• 22/2006/A, de 29 de junho (D.R. 1.' série n.• 124) 

Decreto Regulamentar Regional n• 28·/2020/A, de 10 de dezembro (D.R. 1.' série n.• 239) 

Decreto Regulamentar Regional n.• 6f2022JA, de 29 de abril (D.R. 1.' série n .• 83) 

Despachos Normativos que flxaram mensalmente o PMVP dos gases de petró leo liquefeito (janeiro de 
2019 a janei ro de 2023) 

Despacho Normativo n.• 2/2019, de 17 de janeiro 

Despacho Normativo n.• 4/2019, de 31 de janeiro 

Despacho Normativo n.• 13/201 9, de 28 de fevereiro 

Despacho Normativo n.• 16/2019, de 29 de março 

Despacho Normativo n.• 17/2019, de 30 de abril 

Despacho Normativo n.• 21/2019, de 3 de junho 

Despacho Normativo n.• 25/2019, de 28 de junho 

Despacho Normativo n.• 30/201 9, de 29 de julho 

Despacho Normativo n.• 33/2019, de 28 de agosto 

Despacho Normativo n.• 36/2019, de 27 de setembro 

Despacho Normativo n.• 40/ 201 9, de 30 de outubro 

Despacho Normativo n.• 55/201 9, de 29 de novembro 

Despacho Normativo n.• 58/201 9, de 27 dezembro 

Despacho Normativo n.• 3/2020, de 31 de janeiro 

Despacho Normativo n.• 8/2020, de 28 de fevereiro 

Despacho Normativo n.• 12/2020, de 27 de março 

Despacho Normativo n.• 15/2020, de 27 de abril 

Despacho Normativo n.• 19/2020, de 29 de maio 

Despacho Normativo n.• 23/ 2020, de 29 de junho 

Despacho Normativo n.• 28/2020, de 31 de julho 

Despacho Normativo n.• 31/ 2020, de 28 de agosto 

Despacho Normativo n.• 35f2020, de 28 de setembro 

Despacho Normativo n.• 40/2020, de 29 de outubro 

Despacho Normativo n.• 44/2020, de 24 de dezembro 

Despacho Normativo n.• 47/2020, de 31 de dezembro 

Despacho Normativo n.• 4/2021, de 29 de janeiro 

Despacho Normativo n.• 8f2021, de 25 de feverei ro 

Despacho Normativo n.• 12/2021, de 30 de março 

Despacho Normativo n.• 17/2021, de 29 de abril 

Despacho Normativo n.• 20/2021, de 28 de maio 

Despacho Normativo n.• 24/ 2021, de 29 de junho 

Despacho Normativo n.• 27/2021 , de 29 de julho 

Despacho Normativo n.• 30/2021, de 31 de agosto 

Despacho Normativo n.• 33(2021, de 28 de setembro 

Despacho Normativo n.• 37f2021, de 29 de outubro 

Despacho Normativo n.• 40/2021 , de 2 de dezembro 

Despacho Normativo n.• 44/2021, de 29 de dezembro 

Despacho Normativo n.• 3(2022, de 31 de janeiro 

Despacho Normativo n.• 6/2022, de 24 de fevereiro 

] 1 

Data 



N.• 
(nome da pasta 

ou 

do ficheiro) 

1.01.02.40 

1.01.02.41 

1.01.02.42 

1.01 .02.43 

1.01.02.44 

1.01.02.45 

1.01.02.46 

1.01.02.4 7 

1.01.02.48 

1.01.02.49 

1.01.02.50 

1.02 

1.02.01 

1.02.02 

1.02.03 

1.03 

1.03.01 

1.03.01 .01 

1.03.01.02 

1.03.01.03 

1.03.02 

1.03.02.01 

1.03.02.01.01 

1.03.02.02 

1.03 .02.02.01 

1.03.02.02.01.01 

1.03.02.02.01.02 

1.03.02.02.01.03 

1.03.02.02.01.04 

1.03.02.02.01.05 

1.03.02.02.01.06 

1.03.02.02.01.07 

1.03.02.02.01.08 

1.03.02.02.01 .09 

1.03.02.02.01.1 o 
1.03.02.02.01.11 

1.03.02.02.01.1 2 

1.03.02.02.02 

1.03.02.02.02.01 

1.03.02.02.02.02 

1.03.02.02.02.03 

1.03.02.02.02.04 

1.03.D2.02.02.05 

1,03.02.02.02.06 

1.03.02.02.02.07 

1.03.02.02.02.08 

1.03.02.02.02.09 

1.03.Q2.02.02.10 

1.03.02.02.03 
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Documento 

Despacho Normativo n.• 9/2022, de 31 de março 

Des pacho Normativo n.• 12/2022, de 29 de abril 

Despacho Normativo n.• 13-B/2022, de 31 de maio 

Despacho Normativo n.• 15/2022, de 30 de junho 

Despacho Normativo n.• 19/2022, de 29 de julho 

Despacho Normativo n.• 22/2022, de 30 de agosto 

Despacho Normativo n.0 26/2022, de 30 de setembro 

Despacho Normativo n.0 29/2022, de 31 de outubro 

Despacho Normativo n.• 32/2022, de 29 de novembro 

Despacho Normativo n.• 36/2022, de 29 de dezembro 

Despacho Normativo n.• 2/2023, de 30 de janeiro 

Plano Global da Auditoria e comunicação 

Despacho, cxarado na Informação n.0 17-2023/DAT·UAT II I, de 20-01-2023 

Oficio n.• 156·UAT III - Comunicação da auditoria c dos trabalhos de campo 

Despacho, cxarado na Informação n .0 20.2023/DAT·UAT III, de 01-02-2023 - Alteração ao Plano Global da 
Auditoria 

Trabalhos de campo c documen tos recolh idos 

Documentos produzidos no ambito dos trabalhos de campo 

Ata n.0 1 

Ata n.0 2 

Pedido n.• 1 

Documentos recebidos no ambito dos trabalhos de campo 

Entrada n.• 289 

Entrada n.• 289 - Resposta ao Pedido n.• 1 

Documentos remetidos na entrada n.O 289 

Ponto 2. do Pedido n.O 1 

Ponto 2. da audi toria ao Clf do GPL realizada pelo TdC 

Ponto 2.1. Proposta CI F GPL 

Ponto 2.2. Adjudicação Trabalhos 

Ponto 2.3. Declaração Confidencialidade - Norma-Açores, S.A. 

Ponto 2.4. Comunicação de quantidades c preço compra· cálculo CI F 

Ponto 2.4.1. Regularização do acerto do FU do GPL 

Ponto 2.5. Proced imento· comunicação CIF gás a partir de Janeiro 2020 

Ponto 2.A. Documentos contratuais tratamento estatrstico CIF GPL 

Ponto 2.8. Documentos contra tuais tratamento estatrstico CIF GPL 

Ponto 2.8.1. Adjudicação dos trabalhos 

Ponto 2.8.2. Declaração de confldenclalldade 

Ponto 2.8.3. Proposta CI F GPL 

Ponto 3. do Pedido n.• 1 

Ponto 3. da auditoria ao CIF do GPL realizada pelo TdC 

Ponto 3.1 . CIF GPL março de 2019 

Ponto 3.1.1. CIF-março de 2019 

Ponto 3.2. CIF-FRA 2019 

Ponto 3.3. CIF·FRA 2019 com março e junho Galp 

Ponto 3.4. Regularização FU Butano de fevereiro · Galp Açores 

Ponto 3.5. Comunicação de quantidades e preços de compra · calculo CIF 

Po nto 3.6. Procedimento · comunicação CIF gás partir janeiro 2020 

Ponto 3.6. Procedimento · com unicação CIF gás partir janeiro 2020 

Ponto 3.7. Regularização · acerto do FU do GPL 

Ponto 4. do Pedido n.O 1 

72 

Data 

27·01·2023 

30·01·2023 

02·02·2023 

31 -01-2023 

02·02-2023 

02·02-2023 

03-03·2023 

03-03·2023 

03·03-2023 

03·03·2023 

03·03·2023 

03·03·2023 

03·03-2023 

03·03·2023 

03·03·2023 

03·03·2023 

03·03·2023 

03-03·2023 

03·03·2023 

03·03·2023 

03·03·2023 

03·03·2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03·03·2023 

03·03·2023 

03·03·2023 

03·03-2023 

03·03·2023 

03·03-2023 

03·03·2023 

03-03-2023 

03·03-2023 



N.• 
(nome da pasta 

ou 

do ficheiro) 

1.03.02.02.03.01 

1.03.02.02.03.02 

1.03.02.02.03.03 

1.03.02.02.03.04 

1.03.02.02.03.05 

1.03.02.02.03.06 

1.03.02.02.03.07 

1.03.02.02.03.08 

1.03.02.02.03.09 

1.03 .02.02.03.1 o 
1.03.02.02.03.1 1 

1.03.02.02.03.12 

1.03.02.02.03 .13 

1.03.02.02.03.14 

1.03.02.02.03. 15 

1.03.02.02.03.16 

1.03.02.02.03.17 

1.03.02.02.03.18 

1.03.02.02.03.19 

1.03.02.02.03.20 

1.03.02.02.03.21 

1.03.02.02.03.22 

1.03.02.02.03.23 

1.03 .02.02.03.24 

1.03.02.02.03.25 

1.03.02.02.03.26 

1.03.02.02.03.27 

1.03.02.02.03.28 

1.03.02.02.03.29 

1.03.02.02.04 

1.03.02.02.04.01 

1.03.02.02.04.02 

1.03.02.02.04.03 

1.03.02.02.04.04 

1.03.02.02.04.05 

1.03.02.02.04.06 

1.03.02.02.04.07 

1.03.02.02.04.08 

1.03 .02.02.05 

1.03.02.02.05.01 

1.03.02.02.05.02 

1.03.02.02.05.03 

1.03.02.02.05.04 

1.03.02.02.05.05 

1.03.02.02.05.06 

1.03.02.02.05.07 

1.03.02.02.06 

1.03.02.02.06.01 

1.03 .02.02.06.02 
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Documento 

Ponto 4. da auditoria ao CIF do GPL realizada pelo TdC 

Ponto 4.1. CIF GPL fevereiro de 2019 

Ponto 4.1.1. CIF GPL fevereiro 2019 

Ponto 4.2. CIF GPL novembro de 2018 

Ponto 4.2.1. CIF GPL novembro 201 8 

Ponto 4.3. CIF GPL março de 2018 

Ponto 4.3.1. CIF GPL março 2018 

Po nto 4.4 CIF GPL Julho de 2017 

Ponto 4.4.1. CIF GPL julho 2017 

Ponto 4.5. CI F GPL março de 2019 

Ponto 4.5.1. CIF GPL março 2019 

Ponto 4.6. CIF de abri l a julho 

Ponto 4.7. Comunicação da Galp para efeitos do cálculo do CIF 

Ponto 4.8. CI F GPL abril a novembro de 2019 

Ponto 4.9. CI F de março a novembro 201 9 

Ponto 4.1 O. Reembolso FRA· Rubis Março 2019 

Ponto 4.11. Regularização do acerto do FU do GPL 

Ponto 4.12. Regularização FU Butano de feverei ro· Galp Açores 

Ponto 4.13. Regularização CI F GPL dos anos 2018 e :t019 

Ponto 4.13.1. CIF-FRA 2008 

Ponto 4. 13.2. CIF-FRA 2009 

Ponto 4.13.3. CIF-FRA 2010 

Ponto 4.13.4. CIF-FRA 2011 

Ponto 4.13.5. CIF-FRA 2012 

Ponto 4.13.6. CIF-FRA 2013 

Ponto 4.13.7. CIF-FRA 2014 

Ponto 4.13.8. CIF-FRA 2015 

Ponto 4.13.9. CIF-FRA 2016 

Ponto 4.13.10. CIF-FRA 2017 

Po nto 6. do Pedido n.• 1 

Ponto 6. da auditoria ao CI F do GPL realizada pelo TdC 

Ponto 6. da auditoria ao CIF do GPL real izada pelo TdC 

Ponto 6.1.1. Regularização do acerto do FU do GPL 

Ponlo 6.2. Procedimento · comunicação CIF gás partir janeiro 2020 

Ponto 6.3. Regular ização CIF Butano Açores - Fevereiro 2020 

Ponto 6.4. Regular ização CIF Butano Açores - Janeiro 2020 

Ponto 6.5. Regularização CIF Butano Ga lp Açores - julho 2022 - outubro 2022 

Ponto 6.6. Regularização CIF Butano Galp Açores- novembro 2022 

Ponto 7. do Ped ido n.• 1 

Ponto 7.A. Comunicação de quantidades e preço de compra -cálculo CIF 

Ponto 7.A. l. Regular ização do acerto do FU do GPL 

Ponto 7.B. Fórmula cálculo preço máximo venda público gás 

Ponto 7.8.1. Oficio Referência 42510f2020fDIRfFCfHavard, de 17-11 -2020, da Rubis Enereia Portugal, S.A. 
dirigido ao FRACO E 

Ponto 7.8.2. Procedimento - comunicação CIF gás a partir de janeiro 2020 

Ponto 7.B.3. Comunicação de quantidades e preço de compra - cálculo CIF 

Ponto 7.8.3. Comunicação de quantidades e preço de compra. cálculo CIF 

Ponto 10. do Pedido n.• l 

Ponto 10. da auditoria ao CIF do GPL realizada pelo TdC 

Ponto 10.1. CIF-FRA 2019 

73 

Data 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 
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N .• 
(nome da pasta 

ou Docu mento 

do ficheiro) 

1.03.02.02.06.03 

1.03 .02.02.07 

1.03.02.02.07.01 

1.03.02.02.0 7 .02 

1.03.02.02.07.03 

Ponlo 10.2. CI F-FRA 2019 com março e junho Galp 

Ponto 14. do Pedido n.• 1 

Ponto 14. Ult ima estrutura de custos do GPL 

Ponto 14.1. GPL novembro 2019 

Ponto 14.2. GPL Materiais Leves novembro 2019 

Ponto 16. do Pedido n.• 1 1.03 .02.02.08 

1.03.02.02.08.01 

1.03.02.02.08.02 

1.03.02.02.08,03 

1.03.02.02.08.04 

1.03.02.02.08.05 

1.03.02.02.08.06 

1.03.02.02.08.07 

1.03.02.02.08.08 

Ponto 16. da auditoria ao CIF do GPL realizadu pelo TdC 

Ponto 16.1. CIF GPL abril a novembro de 2019 

Ponto 16.1.1. CIF GPL abril a novembro 2019 

Ponto 16.2. CIF GPL fevereiro de 2019 

Ponto 16.2.1. CIF GPL fevereiro 2019 

Ponto 16.3. CIF GPL janeoro de 2019 

Ponto 16.3.1. CIF GPL janeiro 201 9 

Ponto 16.4. Regularização do acerto do FU do GPL 

Ponto 17. do Pedido n.• 1 

Ponto 17. da audotoria ao CIF 

Ponto 17.1. Oficio Refer~ncia SAI{FRC72023{13 

Ponto 17.2. Ofrcio Rcfer~ncia SAI{FRC/2023/1 4 

Ponto 17.3. Oficio Referencia SAl/ FRC/2023{17 

Ponto 17.4. Oficio Referência SAI{FRC{2023{12 

1.03 .02.02.09 

1.03.02.02.09.01 

1.03.02.02.09.02 

1.03.02.02.09.03 

1.03.02.02.09.04 

1.03 .02.02.09.05 

1.03 .02.02.09.06 

1.03 .02.02.09.07 

Ponto 17.5. Entrada FRC{2023{69 - Bensaude LPGNOA, L,d• 

Ponto 17.6. Entrada FRC/2023{73 . Rubis 

1.03.02.03 

1.03.02.03.01 

1.03.02.04 

1.03.02.04.01 

1.03.02.04.02 

1.03.02.04.03 

1.03.02.04.04 

1.03.02.04 .05 

1.03.02.05 

1.03 .02.05.01 

1.03.02.05.02 

1.03 .02.06 

Entrada n.• 672 

Entrada n.• 672 - Resposta Pedido n.• 1 

Entrada n .• 683 

Entrada n.• 683 - Resposta Pedido n.• 1 

Processo 95/21 -capa do processo 

Notificação - Inicio do processo 

Petlçiio Inicial 

Sentença Rubis - lncornpel~ncia do Tribunal 

Entrada n.• 684 

Entrada n.• 684 - Resposta Pedido n.• 1 

Contestação 

Entrada n.• 728 

1.03.02.06.01 Entrada n.• 728 - Diligências complementares 

1.03 .02.0 6.02 CIF Butano Açores · Dezembro 2019 

1.03.02.06.03 CIF GALP FRACDE Dez19 a Out21 

1.03.02.06.04 CIF Butano Açores · julho 7070 

1.03.02.06.05 CIF Butano Açores · )Li nho 2020 

1.03.02.06.06 CIF Butano Açores · Maio 2020 

1.03.02.06.07 CIF Butano Açores Março 2020 

1.03.02.06.08 CIF Butano Açores - Novembro 2020 

1.03.02.06.09 CIF Butano Açores - Outubro 2020 

1.03.02.06.10 CIF Butano Açores- Setembro 2020 

1.03.02.06.1 1 CIF Butano Açores - janeiro 2020 corrigido 

1.03.02.0 6.12 CI F Butano Açores. Abril2020 

1.03.02.06.13 CIF Butano Açores- Agosto 2020 

1.03.02.06.1 4 CIF Butano Açores · Dezembro 2020 

1.03.02.06.15 CIF Butano Açores · Fevereiro 2020 

74 

Data 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-7023 

03-03-2023 

03-03-202 3 

03-03-2023 

03-03 2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-202 3 

26-0·1 -2023 

27-04-2023 

27-04 -2023 

27-04-2023 

27-0·1 -2023 

27-04-2023 

27-04 -2023 

27-04-2023 

27-04 -2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2073 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 



N.• 
(nome da pasta 

ou 

do flchciro) 

1.03.02.0 6.16 

1.03.02.06.17 

1.03.02.06.18 

1.03.02.06.19 

1.03.02.06.20 

1.03.02.06.21 

1.03.02.06.21 

1.03.02.06.23 

1.03.02.06.24 

1.03.02.06.25 

1.03.02.06.26 

1.03.02.06.27 

1.03.02.06.28 

1.03.02.06.29 

1.03.02.06.30 

1.03.02.06.31 

1.03.02.06.32 

1.03.02.06.33 

1.03.02.06.34 

1.03.02.06.35 

1.03.02.06.36 

1.03.02.06.37 

1.03.02.06.38 

1.03.02.06.39 

1.03.02.06.40 

1.03.02.06.4 1 

1.03.02.06.42 

1.03.02.06.43 

1.03.02.06.44 

1.03.02.06.45 

1.03.02.06.46 

1.03 .02.06.4 7 

1.03.02.06.48 

1.03.02.06.49 

1.03.02.06.50 

1.03.02.06.5 1 

1.03.02.06.52 

1.03.02.06.53 

1.03.02.06.54 

1.03.02.06.55 

1.03 .07.06.56 

1.03 .02.06. 57 

1.03.Q7.06.58 

1.03.02.07 

1.03.02.07.01 

1.03.02.0/.02 

1.03.02.07.03 

1.03.02.07.03A 

1.03.02.07.04 

'""' ... ·"~ TRIBUNAL DE 
~~ I - C JN AS 

CIF Butano Açores · Janeiro 2020 

lnfo FRACDE Nov 21-Fcv 22 

CIF Butano Açores· )unho 2021 

CIF Butano Açores· Maio 2021 

CIF Butano Açores- Março 2021 

CIF Butano Açores · Novembro 2021 

CIF Bu tano Açores- Outubro 2021 

CIF Butano Açores- Setembro 2021 

CIF Butano Açores- Abril 2021 

CIF Uutano Açores · Ago sto 2021 

CIF Butano Açores- Dezembro 2021 

Clr Butano Açores - Fevereiro 2021 

CIF Butano Açores- Janeiro 2021 

CIF Butano Açores - Julho 2021 

lnfo FRACDE Dez22 

lnfo FRACDE Mar-)un 22 

CIF FRACDE )tdho a Outllbro 2022 

tnfo FllACDE Nov22 

CIF Butano Aço res · Janeiro 2022 

CIF Butano Açores - Julho 2022 

CIF Butano Açores - )unho 2022 

CIF Butano Açore' - Maio 2022 

CIF Butano Açores· Março 2022 

CIF Butano Açores · Novembro 2022 

CIF Butano Açores · Outubro 2022 

CIF Butano Açores Setembro 2022 

Ctr Butano Açores · Abri l2022 

Ctr Butano Açores Agos to 2022 

Clf Butano Açores- Dezembro 2012 

Clr Butano Açores - Fevereiro 2022 

Ctr Butano Açores janeiro 2023 

F•tores UniformizaçJo do C :Is 

Fatura FU FT SEDE2019-19 

F;~tura FU FT SEDE2019 20Rubis 

Fawra FU- FT SEDE2019-2 

Fatura FU - rT2016sedec-6 Rubrs 

Fatura FU - FT SEDE2020-23Galenergia 

~ '< •r,.. ,,., ~s Açorrs 

Documento 

Fatura FU - rT SEDE2020-20novembro2020Galp energra 

Conta Corrente Galp Energra 

Conta Corrcnle Rubis 

Extra to conta corrente Galp 

Extr., to conta corrente llepsol 

Extra to conta corrente Bcncom 

Entroda n.0 777 

Entrada n.• 777 • Diligências complementares 

Compensações FU por compan hia 

CIF Butano Galp Açores- 07-03-2022 

lnfo FRACO E Nov-Dez71 - )an-Fcv22 

CIF B11tano Ga lp Açores · 13-17-2021 

75 

Data 

03-03-2023 

03 03-2023 

03-03-2023 

03 03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03 2023 

03-03-2023 

03-03 -2023 

03-03-2023 

03-03 2023 

03-03-2023 

03-03-1023 

03-03 7023 

03-03 2023 

03-03 2023 

03-03 2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-7023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03 03-2023 

03-03-2023 

03-03-2073 

03-03-202J 

03 03 -2023 

OJ 03-202J 

03 03-2023 

03 03-2023 

03 03-2023 

03-03-2073 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03-2023 

03-03 2023 

09-05-2023 

09 05-2023 

09-05 2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-7023 



N.• 
(nome da pasta 

ou 

do ficheiro) 

1.03.02.07.04A 

1.03.02.07.05 

1.03.02.07.05A 

1.03.02.07.06 

1.03.02.07.06A 

1.03.02.07.07 

1.03.02.07.07A 

1.03.02.07.08 

1.03.02.07.09 

1.03.02.07. 10 

1.03.02.07. 10A 

1.03.02.07. 11 

1.03.02.07.11A 

1.03 .02.07.12 

1.03 .02.07 .13 

1.04 

1.04.01 

1.04.01.01 

1.04.01.01.01 

1.04.01 .01.01.01 

1.04.01.01.01.02 

1.04.01.01.01.03 

1.04.01 .01.02 

1.04.01 .01.02.01 

1.04.01 .01.02.02 

1.04.01 .01.02.03 

1.04.01 .02 

1.04.01 .02.01 

1.04.01.Q2.Q2 

1.04.01.D2.03 

1.04.01.03 

1.04.01.03.01 

1.04.01.D3.Q2 

1.04.01.03.03 

1.04.01 .04 

1.04.01.04.01 

1.04.01.04 .02 

1.04.01.05 

1.04.01.05.01 

1.04.01.05.02 

1.04 .01.05.03 

1.04.01 .05.04 

1.04 .01 .06 

1.04.01.06.01 

1.04.01 .06.02 

1.04.01 .06.03 

1.04 .01.07 

1.04.01.07.01 

1.04.01.07.02 

•....... 
[- + ~ I c TRIBUNAL DE 
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CIF FRACDE 

CIF Butano Galp Açores · jul2022 · out2022 

CIF FRACDE 

CIF Butano Galp Açores . nov2022 

lnfo FRACDE Nov22 

CIF Butano Galp Açores 

CI F FRACDE 

SECCAO REGIONll DOS conrs 

Documento 

RE CIF Butano Galp Açores - 30..08-2019 (abril a julho 2019) 

RE CIF Butano Galp Açores · 13-05-2022 

RE CIF Butano Galp Açores - CIF em falta para efeitos de faturaçao 

lnfo FRACDE Mar-J un 22 

RE CIF Outano Galp Açores · nov2022 

lnfo FRACDE 

RE FRACDE resposta sobre CIF Butano Galp Açores· jul2022 · out2022 

R E Regularização do acerto do FU do G PL 

Cor respondência e documentos recolhidos 

Enviada 

Norma-Açores, S.A. 

1.0 Ofício 

Ofrcio n.• 525-UAT III 

Envio do Ofrcio n.• 525-UAT II I 

Receç~o do Oficio n.• 525-UAT II I 

2.• Ofrcio 

Envio do Oficio n.• 703-UAT II I 

Oficio n.• 703-UAT II I 

Rcccção do Ofício n.• 703-UAT III 

Alfand ega de Ponta Delgada 

Ofrcio n.• 526 · UAT III 

Envio do Ofrcio n.• 526-UAT III 

Rcceção do Ofrc io 526-UAT II I 

Galp Energia, S.A. . Petrogal, S.A. 

Envio do Oficio n.• 707-UAT III 

Ofício n.• 707-UAT III 

Resposta ao Pedido de Prorrogação do Prazo - Saída 2023-0769 

Rubis Energia, S.A. 

Envio do Oficio n.• 701-UAT II I 

Ofício n.• 701-UAT III 

Galp Açores, S.A. 

Envio do Oficio n.• 704-UAT III 

Oficio n.• 704-UAT III 

Receçl!o do Oficio n.• 704-UAT III 

Resposta ao Pedido de Prorrogação de Prazo - Saída 2023-0770 

Sodigás Açores, S.A. 

Envio do Oficio n.• 705-UAT II I 

Ofrcio n.• 705-UAT III 

Receção do Ofício n.• 705-UAT II I 

LPG NOA, Unip. , L.d• 

Envio do Oficio n.• 706-UAT II I 

Oficio n.• 706-UAT III 

Data 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

09-05-2023 

17-03-2023 

17-03-2023 

20-03-20 23 

14-04-2023 

14-04-2023 

17-04-2023 

17-03-2023 

17-03-2023 

20-03-2023 

14-04-2023 

14-04-2023 

28-04-2023 

14-04-2023 

14-04-2023 

14-04-2023 

14-04-2023 

26-04-2023 

28-04-2023 

14-04-2023 

14-04-2023 

26-04-2023 

14-04-2023 

14-04-2023 



N.• 
{nome da pas ta 

ou 

do ficheiro) 

1.04.01.08 

1.04.01.08.01 

1.04.01.08.02 

1.04.01.09 

1.04 .01.09.01 

1.04.01.09.02 

1.04.02 

1.04.02.01 

TERPARQUE, Ld• 

Ofício n .0 763-UAT III 

Envio do Ofício n.• 763 

SMGA, S.A. 

Ofrcio n.• 762-UAT III 

Envio do Ofício n.• 762-UAT III 

Recebida 

tf:1) IPft TRIBUNALDE 
·~~ - CONTAS 

SECÇÃO REGIONM DOS A.COP.ES 

Documento 

Norm a Açores, S.A.- Respostas aos Oflcios n. • 525-UAT III , de 17-03-2023 c n.• 703-UAT III, de 14-04-
2023 

1.04.02.01.01 Entrada n.0 452 

1.04.02.01.01.01 Entrada n.• 452 - resposta ao Oficio 525-UAT III 

1.04.02.01.01.02 Carta «SAID-2023-CA-05» 

1.04.02.01.02 Entrada n.• 688 

1.04.02.01.02.01 Entrada n.• 688 - Resposta ao Ofrc io n.• 703-UAT III 

1.04.02.01.02.02 Carla «SAID-2023-CA-10» 

1.04.02.02 Alfa ndega PDL - Resposta ao Oficio n.• 526-UAT III, de 17-03-2023 

1.04.02.02.01 Entrada n .• 445 - 1.' resposta ao Ofrcio n.• 526-UAT II I, de 17-03-2023 

1.04.02.02.02 Quadro remetido na 1. • resposta 

1.04.02.02.03 Entrada 507 - 2.0 resposta ao Ofrcio n.• 526-UAT III, de 17-03-2023 

1.04 .02.02.04 Quadro remetido na 2.0 resposta 

Oficio Refcr~ncia 43109/2023/DIR/FCfHavard, da Rubis Energia Portugal, S.A. dirigido ao Tribunal d e 
1.04.02.03 Contas, com conhecimento à Presidente do Conselho Dirctivo do FRACO E c ao Chefe do Gabinete do 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública (SRFPAP) 

1.04.02.03.01 Entrada n.• 437 

1.04.02.0 4 

1.04.02.04 .01 

1.04.02.04.01.01 

1.04.02.04.01 .02 

1.04.02.04.01 .03 

1.04.02.04.02 

1.04.02.04.02.01 

1.04.02.04.02.02 

1.04.02.04.02.03 

1.04.02.04.02.04 

1.04.02.04.02.05 

1.04.02.04.02.06 

1.04.0 2.05 

1.04.02.05 .01 

1.04.02.05.02 

1.04.02.05.03 

1.04.02.06 

1.04.02.06.01 

1.04.02.06.02 

1.04.02.07 

1.04.02.07.01 

1.04.02.07.02 

1.04.02.08 

1.04.02.08.01 

1.04.02.08.02 

1.04.02.08.03 

1.04.02.09 

Galp Energia, S.A.- Petrogal, S.A. - Respost a ao Ofrc.io n.• 707-UAT II I, de 14-04-2023 

Entrada n.• 691 - Pedido de prorrogação do Prazo 

Entrada n.• 691 

Ofício da Galp Energia, S.A .. Petrogal, SA 

Entrada n.• 691 (1) 

Entrada n.• 739 - Resposta ao Ofrcio n.• 707-UAT III, de 14-04-2023 

Entrada n.• 739 

O fício Petrogal - Resposta ao O ficio n.• 707 

Entrada n.• 739, de 12 de maio (ju nção) 

Anexo 1 

Anexo 12 

FRACDE oncio ref SAl FRC 2019 61, de 10 de Set de 2019 {Galp Açores) 

Galp Açores, S.A.- Resposta ao Ofrcio n.• 704-UAT III, de 14-04-2023 

Entrada n.• 692 - Pedido de Prorrogação do Prazo 

Entrada n.• 692 

Galp Açores, S.A. 

Sodigás Açores, S.A. 

Entrada n.• 703 

Ofício Referência 43128/2023/DIRfFCfHavard, de 27-04-2023 

LPGNOA, L.•• - Resposta ao Ofrcio n.• 706-UAT III, de 14-04-2023 

Entrada n.• 676 

Ofrcio Referência n.• 007-23 

Rubis Energia , S.A.- Resposta ao Oficio n.• 701-UAT III, de 14-04-2023 

Entrada n.• 719 - Resposta ao Ofrcio n.• 701 

Oficio Ref. 43127/2023/DIRfFCfHavard 

Entrada n.• 719 - Em papel 

Terpa rquc, L•• - Resposta ao Ofício n.• 763-UAT III, de 26-04-2023 

n 

Data 

26-04-2023 

26-04-2023 

26-04-2023 

26-04-2023 

28-03-2023 

28-03-2023 

27-03-2023 

27-04-2023 

27-04-2023 

27-04-2023 

27-03-2023 

27-03-2023 

27-03-2023 

05-04-2023 

05-04-2023 

24-03-2023 

27-03-2023 

27-04-2023 

27-04-2023 

27-04-2023 

27-04-2023 

04-05-2023 

04-05-2023 

04-05-2023 

04-05-2023 

04-05-2023 

12-05-2023 

27-04-2023 

27-04-2023 

27-04-2023 

28-04-2023 

27-04-2023 

26-04-2023 

26-04-2023 

02-03-2023 

27-04-2023 

02-05-2023 



N.• 
(nome da pasta 

ou 

do ficheiro) 

1.04.02.10 

1.04 .02.10.0 1 

1.04 .02.10.02 

1.04.02.10 .03 

1.04.02.1 0.04 

1.04.02.1 0.05 

1.04.02.1 0.06 

1.04.02.10.07 

1.04.02.1 0.08 

1.04.02.1 0.09 

1.04.02.1 0.1 o 
1.04 .02.1 0.11 

1.04.02.1 0.12 

1.05 

1.05.01 

1.05.02 

1.05.03 

1.05.04 

1.06 

1.06.01 

1.07 

1.07.01 

1.07.01 .01 

1.07.01.02 

1.07.01.03 

1.07.01.04 

1.07.01.05 

1.07.01.06 

1.07.01.07 

1.07.01.08 

1.07.01.09 

1.07.01.10 

1.07.01.11 

1.07.01 .12 

1.07.01 .1 3 

1.07.01.14 

1.07.01.15 

1.07.01.16 

1.07.01.1 7 

1.07.01.18 

1.07.01.1 9 

1.07.01.20 

1.07.01 .21 

1.07.01.22 

1.07.01.23 

;
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·- .... - CONTAS 

Documento 

(Sem resposta at~ 26-05-2023) 

SMGA, S.A. - Resposta ao Ofrclo n.• 762-UAT III , de 26·04-2023 

Entrada n .• 749 . Resposta ao Oficio n.• 762 

Ofrcio Rcf. RAJMM/38 da SAAGA, de 04-05-2023 

01.00 ·Capacidade de a rmazenamento por Entidade Operadora 

01 .00 ·Quadro resumo · Capacidade armazenagem PD e HO 

01.01 · 8 1 Nordela ·Autorização de funcionamento 

01 .02. 82 Nordela . Autorização de funcionamento 

01.03 · 8 3 Nordda · Autorizaçiio de funcionamento 

01.04 · B1 Horta · Autorização de fu ncionamento 

01.05 · ll2 Horta· Autorização de fu ncionamento 

01.0G . B3 Horta . Autorização de funcionamento 

02 · Quantidades recebidas GPL · 2019 a 2023 

03 · Quantidades expedidas GPL · 2019 a 2023 

Papeis de trabalho 

Dados comunicados pela Galp Açores 

Análise aos elementos fornecidos pela Rubis Encreia Portugal, S.A. (Resposta ao oficio n.• 701-UAT III, de 
2023-04-14) 

Análise aos elementos fornecidos pela Galp Açores. S.A. (Resposta ao ofrcio n.0 704-UAT II I, de 2023-04-14) 

Análise aos elementos fo rnecidos pela Petroual, S .A. (Resposta ao oficio n.0 707-UAT III . de 2023-04-14) 

Relato 

l!elato 

Con traditório 

O fi cios 

Ofic io n.• 1194-ST, remetido il Pres idente do Conselho Diretivo do Fundo Reeional de Apoio à Coesilo e ao 
Desenvolvimento Económico 

Oficio n.• 1195-ST, remetido ao Chefe do Gabinete do Presidente do Governo Regional dos Açores 

Oficio n.• 1196-ST, remetido ao Chefe do Gabinete do Secrct:l rio Regional das Finanças, Planeamento de 
Administração Pública 

Ofrcio n.• 1197-ST, remetido ao Chefe do Gabinete da Secretária Regional do Turismo, Mobilidade c Infraestruturas 

Ofício n.• 1198-ST, remetido ao Presidente do Conselho de Ad ministração da Norma Aço res, Sociedade de Estudos 
c Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A. 

Oficio n.• 1199-ST, remetido ao Presidente do Conselho de Administração da Galp Energia, S.A. 

Oficio n.• 1200-ST, remetido ao Admin is trador - Dirctor Geral da Rubis Energia Portugal, S. A. 

Ofício n.• 1201-ST. remetido à Galp Aço1cs · Distribuição c Comercia lização de Combustlveis c Lubrificantes, S.A. 

Ofrcio n .• 1202-ST, remetido ao Presidente do Conselho de Administração da Sodigás Açores · Sociedade de 
Distribuição ele Gás, S.A. 

Oficio n.• 1203-ST, remetido ao Gerente d a LPGNOA · Ncw LPG Operator Açores, Unipessoal, L.•• 
Oficio n.• 1204-ST, remetido ao Presidente do Conselho de Adm inistração da SMGA . Sociedade Açoreana de 
Armazenagem de Gás, S.A. 

Ofício n.0 1205-ST, remetido il TER PARQUE . Armazenagem de Combustlveis, L''·' 

Oficio n.• 1206-ST. remetido à Petróleos de Portuga l · Pctroga l, S.A. 

Receção do Oficio n.• 1194-ST (FRACDE) 

Reccção do Oficio n.• 11 97-ST (CGSRTMI) 

Rcccção do Oficio n.• 1195-ST (CGPGR) 

Rcceção do Oficio n.• 1200-ST (Rubis Energia Portueal, S.A.) 

Rcccção do Oficio n.• 1204-ST (SAAGA) 

Rcccção do Oficio n.• 1201-ST Galp Açores, S.A.) 

Receção do Oficio n.• 11 96-ST (CGSRFPAP} 

Rcccçiio do Oficio n.0 1198-ST (Norma-Açores, S.A.) 

Reenvio do Ofício n .0 11 99-ST (Galp Energia, S.A.) 

Reenvio do Oficio n.• 1203-ST (LPG NOA) 

Data 

05 -05-2023 

0 5-05-2023 

05-05-2023 

05-05-2023 

05-05-2023 

05-05-2023 

05-05-2023 

05-05-2023 

05-05-2023 

05-05-2023 

05-05-2023 

05-05-2023 

30-0 6-2023 

30-0G-2023 

30-06-2023 

30-06-2023 

30-0G-2023 

30-06-202 3 

30-0G-2023 

30-0G-2023 

30-06-2023 

30-0G-2023 

30-0G-2023 

30-06-2023 

30-0G-2023 

30-06-2023 

30-0G-2023 

30-06-2023 

30-06-2023 

03-0 7-2023 

03-07-2023 

03-07-2023 

13-07-2023 

13-07-2023 

14·07-2023 

14-0 7-2023 



N.• 
(nome da pasta 

ou 

do ficheiro) 

1.07.01 .24 

1.07.01.25 

1.07.01.26 

1.07.01.27 

1.07.01.28 

1.07.02 

1.07.02.01 

1.07.02.01.01 

1.07.02.01.02 

1.07.02.01.03 

1.07.02.02 

1.07.02.02.01 

1.07.02.02.02 

1.07.02.03 

1.07.02.03 .01 

1.07.02.03.02 

1.07.02.04 

1.07.02.04.01 

1.07.02.04.02 

1.07.02.05 

1.07.02.05.01 

1.07.02.05.02 

1.07.03 

1.07.03.01 

1.07.03.02 

Ê ' I • 

~ -

Reenvio do O freio n.• 1203-ST (LPGNOA) 

Reenvio do Offcio n.• 1206-ST (Pe troea l) 

Reenvio do Ofício n.• 1202-ST (Sodigás) 

Reenvio do Offcio 1205-ST (TER PARQUE) 

Reenvio do Ofrclo n.• 1205-ST (TERPARQUE) 

Resp ostas 

... 
TRIBUNAL DE 

- CONTAS 
SFCUO RfGIOti~L 00~ ACOPfS 

Documento 

Fundo Regional de Apoio~ Coesão c ao Desenvolvimento Económico 

Entrada n.• 1136 

Pronuncia de contraditório do relato 

Despacho de Nomcaçilo 

Norm a Açores, Sociedade de Estudos c Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A. 

Entrada n.0 1156 

Resposta- carta «SAID-2023-CA-12» 

Chefe do Gabinete da Secre tária Regional do Turismo, Mobilidade c Infraestruturas 

Entrada n.• 1152 

Oficio Referência S-GSilTM I-2023-3"10 

Rubis Energia Portugal, S.A. 

Entrada n.• 11 53 

Ofício Referência 43179f2023fDIR/JCfHavard 

Ga lp Açores - Dis tribuiçiJO c Comercialização de Combustlveis c Lubrificantes, S.A. 

E11trada 11 .0 1189 

Resposta 

Prorro gação do Prazo 

Entrada n." 1147, comunicação do Despacho sa lda n.0 l271 -SDG c rcccção do Despacho 

Despacho da Ju iza Conselheira 

1.08 Rela tório 

1.08.01 Rela tó rio 
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Data 

21 -07-2023 

14-07-2023 

14-07-2023 

14-07-2023 

21 07-2023 

13-07-2023 

13-07-2023 

13-07 2023 

17-07-2023 

17-07-2023 

14-07-2023 

14-07-2023 

14-07-2023 

14-07-2023 

21·07-2023 

21-07-2023 

14-07-2023 

17-07-2023 

14 07-2023 

30·11 -2023 


